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I
CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL

Convenção postal universal concluída entre a Alemanha e os 
proteciorados allem-7.es i Estados Unidos da America, Republica 
Argentina, Áustria, Ifungria, Bélgica, Bolívia, Brasil, Bulgá­
ria'Chile, Republica de Colombia, Estado Independente do Congo, 
Republica da Costa Rica, Dinamarca e colonids'dinamarquesas, 
Republica Dominicana, Eggpto, Epuador, Héspauha e colónias, 
hcspanholas, França e colonias Francesas, Gran Bretanha e 
diversas co'onias Britannicas, colonias Britannicas da Anstralasia, 
Canadá, Índia Britann:ca, Grécia, Guatemala, Republica do 
Haiti, Reino de Haicai, Republica de Honduras, Itália, Japão, 
Republica da Libéria, Luxemburgo, México, Montenegro, Xicara- 
ragun, Noruega, Paraguoy, Países Baixos, e colonias neerlandesas, 
Peru, Pérsia, Portugal, e colonias Portuguesas, Romania, Rússia, 
Salvador, Servia, Reino de Sião, Republtci SuDAfricana, Saecia, 
Suissa, Regencia de Tunis, Turquia, Uruguag, <3 Estados Unidos 
de Venezuela.

Os abaixo assignados, plenipotenciários dos Governos, dos 
paizes acima enumerados, reunidos em Congresso em Yienna, 
em virtude do artigo 19 da Convenção postal universal concluída 
em Pariz no Io do Junho de 1878 reviram, do commum accordo 
e soh reserva de ratifloçao, a dita convenção, assim como o acio 
nddicional que a ella se refere concluído em Lisboa a 21 de março 
de 1885, de conformidade cem as seguintes disposições :

+* Art. !.•

0
4
?

ê

Os paizes entro os qua >s so conclue a prôsenta Convenção, 
assim como os quo a ella adherirem ulteriormente, formam, 
sob a denominação de União Postal Universal, um só território 
postal para a permutação reciproca das correspondências entre 
as respectivas repartiçOes do Correio.

Art. 2.°
As dispesiçóís Testa Convenção applicam-se às cartas, aos 

bilhetes posties simples o com resposta paga, aos improssos 
de qualquer natureza, aos papeis de negocio"(manuscriptos), e 
àsamostr s de mercadorias procedentes de um dos paizes da 
Uniãoe com destinoa qualquer outro d’ossos paizes. Applicam-so 
igualmento á permutação po^til dos objocto-; supramencionados 
entre os paizes da União o os estranhos a ella, sempre que esta 
permutação so façx moJianto os serviços de duas das partes con- 
tractantes, pelo menos.

I
ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

Art. 3.°
1. — As administrações dos correios dos p »izes limitrophes 

ou aptos p\ra se corresponderam diroctam >nte entra si som 
se ulilizarom dos serviço de uma terceira administração 
determinação, de commum accòrdo, as condições do transporte 
do suas malas reciprocas pela frontriraou de urna fronteira a 
outra.

2. — Salvo ajusto em contrario, consldorar-so-hão serviços do 
terceiro os transportes marítimos elTectuados diroctamente 
outro dous paizes, por meio de paquetes ou embarcações depen­
dentes de um dellos, e esses transportes, assim como os

DECRETO N. 126—de 18 de novkmdro de 1892

Autorisa o Poder Executivo a entrar em accordo com a com­
panhia S. Paulo llailxcag, limited, no sentido dc modificar os 
contractos existentes

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução:
Árt. 1.® Fica o Poder Executivo autorisado a entrar eni 

accordo com a companhia S. Paulo Raiboag, limited, no sen­
tido do modificar os contractos existentes, podendo ampliar defi­
ni ti vameute o prazo da encampação.

Art. 2.® Revogam-se as disposições em contrario.
O Ministro de Estado dos Negoeios da Agricultura, Coinmeroio 

e Obras Publicas assim o faça executar.

Capital Federal, 18 de novembro de 1892, 4" da Republica.

, . quo se
ll/.orcm ontro duas ropnrtiçõos postiosdoum sò piiz, por moto 
do serviços maritimos ou torriloriaes dependentes d<« outro paiz 
sertão regulados pelas disposições do artigo seguiu lo. *

Art. 4.°
1— A liberdade do transito é garantida om todo o territorio 

da União.
2. — Nosta conformidade, ns diversas administrações poslãos 

da União podorão oxpodir reciproca monte, por inlormodio do 
uma ou mais dhmtro cilas, não sò malas fechadas, como cor- 
rospondoncias a descoberto, conforme as necessidades do trafico 
o as conveniências do serviço poslal.

3. — As correspondências permutadas, quer a descoberto 
quor om malas fechadas, ontro du ts administrações da União* 
1>or moio dos vehic.ulos do uma ou varias outras administrações 
da União, ficarão sujeitas, om proveito dc cada um dos paizos 
que atravessarem, ou do cujos vohleulos so aproveitarem’ 
transporto, ás seguintes despesas do transito ;

1", polo transito t mostre, 2 francos par kilogrammas do 
cartas ou bilhetes postaos, 0 25 cêntimos por kilo-mmmn , * 
outros ohjoctos \ ° Q

noFlori ano 1*1:1 xoto.

Serzcdcllo Correu,
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«.,«« ou d tiverem a fôrma de rolo, a 30 centímetros do com- 
sura, ou, si y diâmetro. Todavia as administrações dos
Ef ^teressados rito aalortoulas a adoptar de eomn.ua, 
accordo para as suas permutas reciprocas, limites de poao ou 
de dimensões superiores aos que estão lixados acima. . .

c _ os 'maços de papeis de negocios (manuscriptos) e de im­
pressos não podem exceler o peso do dous kijogrammas, nem 
apresentar, sobre nenhum dos lados, dimeusao superior a 45 
cêntimetros. Podem-se admittir, eomtudo, no transporto polo 
correio maços com a fôrma de cylmdro, cujo diâmetro uao exceda 
a 10 centímetros e cujo comprimento nao ultrapasse do 75 cen­
tímetros.

; Art. 16.2a, pelo transito marítimo, 15 francos por ki logram mas do 
cartas ou bilhetes postaes, e 1 franco por kilogramma de outros 
objectos ;

4. — Fica todavia entendido :
Io, que, onde o transito ó actualmente gratuito ou sujeito a 

condições mais vantajosas, se manterá esse regímen, excepto no 
caso previsto no § 3rt, que abaixo; se segue.

2o. que, onde as despezas de transito marítimo estiverem actual- 
mente fixadas em cinco francos por kilogramma de cartas ou do 
bilhetes postaes e.era 50 cêntimos por kilogramma de outros 
objectos, esses preços serão conservados;

3°, que todo o transito maritimo que não exceder a 300 milhas 
marítimas será gratuito, si a administração interessada já tiver 
direito, polas malas ou correspondências que delia se utilisarem, 
á. remuneração pertencente ao transito terrestre ; no caso con­
trario, será retribuído á razão de 2 francos por kilogramma de 
carta ou bilhetes postaes, o de 25 cêntimos por kilogramma de 
outros objectos;

4«, que, em caso de transporte maritimo eíTectuado por duas 
ou mais administrações, as despesas do percurso total não pode­
rão exceder a 15 francos por kilogramma do cartas ou bilhetes 
postaes, e a 1 franco por kilogramma de outros objectos; estas 
despezas, em tal caso, serão repartidas entre essas administra­
ções na proporção das distancias percorridas, sem prejuízo de 
outros ajustes entro as partes interessadas;

5o, que os preços especificados no presente artigo não so appli- 
carão nem aos transportes, por meio de serviço dependentes de 
administrações estranhas à União, nem aos transportes na União 
por meio de serviços extraordinários especialmente creados ou 
mantidos por uma administração, quer no interesse, quer a 
pedido do uma ou de varias outras administrações. As condições 
dessas duas categorias de transportes serão reguladas amigavel­
mente entre as administrações interessadas.

5. — As despezas de transito ficarão a cargo da administração 
do paiz do procedência.

G.— A conta gorai dessas despesas será baseada em extractos 
feitos de tres em Ires annos, durante urn periodo de 28 dias, que 
se determinará no Regulamentode execução,previsto pelo art. 20 
da presente Convenção.

_ 7. — Serão isentos do quaesquer despesas de transito territo­
rial ou maritimo a correspondência das administrações postaes 
entre si, os bilhetes postaes de resposta reenviados ao paiz do 
procedência, os objectos reexpedidos ou mal dirigidos, os refugos, 
os avisos de recepção, os vales postaes, e quaesquer outros docu­
mentos relativos ao serviço postal.

• Art. 5.°
/.— As taxas pelo transporte de objectos postaes em toda, 

a extensão da União, comprehendida a sua entrega no domi­
cilio dos destinatários nos paizes da União onde o serviço do 
distribuição estiver ou fôr organizado, são as seguintes :

1°, para as cartas, 25 cêntimos em caso de franqueamento, e o 
dobro no caso contrario, por carta e por peso de 15 grammas ou 
fraeção de 15 granimos;

2o, pari os bilhetes postaes, 10 cêntimos por bilhete simples ou 
por cada uma das duas partes do bilhete com resposta paga; os 
bilhetes postaes não franqueados estão sujeitos á taxa das cartas 
não franqueadas ;

3°, para os impressos de qualquer natureza, papeis de negocio 
(manuscriptos)o amostras de mercadorias, 5 cêntimos por objecto 
ou maço com endereço particular e por peso do 50 grammas ou 
fraeção de 50 grammas, comtanto que o objecto ou pacote não 
contenha nenlmma carta ou nota manuscripta com carácter do 
correspondência actual ou pessoal, e seja acondicionado de ma­
neira que se po;-sa verificar facilmente.

A taxa de papeis de negocio (manuscriptos) não po lo ser 
inferior a 25 cenlirnos por maço, e a taxa das amostras a 10 
cêntimos por maço.

. 2.— Além d is taxas e dos mínimos fixados pelos paragraphos 
precedentes, poder-so-ha cobrar:

1°, por qualquer maço sujeito a despesos de transito maritimo 
de 15 francos por kilogramma de cartas ou bilhetes postaes o do 
1 franco por kilogramma de outros objectos, e em todas ns* 
relações sujeitas a laes despesas, uma taxa addicional que não 
exceda a 25 cêntimos por porte simples para as cartas, 5cêntimos 
por bilhete postal e 5 ci-nlimos por 50 gramrnas ou fraeçuo do 
50 grammas para os outros objectos;

2o, por qualquer objecto transportado por meio do serviços 
dependentes do administrações estranhas á União ou de serviços 
extraordinários na União, que occasionem despezas especiaes 
uma taxa addicional om relação com essas despezas.

3. — Em caso do franqueamento insuíílcionto, os objectos de 
correspondência de qualquer natureza serão sujeitos, por conta 
dos destinatários, a uma taxa dupla da somrna da insufilciencia, 
sem quo essa taxa exceda a que é cobrada no paiz de destino 
pelas correspondências não franqueadas da mesma natureza, 
peso o procedência.

4. —Os objectos quo r.áo forem cartas e bilhetes postaes de­
vem ser franqueados polo menos parcial monte.

5. — Os maços do amostras do mercadorias não podem conter 
objecto algum com valor mercantil : não devem exceder o 
peso de 250 grammas, nem apresentar dimensões superiores a 
30 contirnontrosdo comprimento, 20 de largura o 10 do espes-

Terão a faculdade de arredondar as fraeções conforme o quadro 
inserto no Regulamento de execução, mencionado no art. 20 da 
prosehto Convenção.

1. — Não terão curso :
a) papeis de negocios (manuscriptos), amostras e impressos, 

não franqueados polo monos parcialmente, ou quo não estiverem 
acondicionados de maneira que não so possa verificar facilmente 
o conteúdo;

b) objectos das mesmas categorias que ultrapassem os limites 
de peso e do dimensões fixados no árt. 5;

c) amostras de mercadorias com um valor mercantil.
2. —Em tal caso os objectos mencionados no pxragrapho pre­

cedente deverão ser devolvidos ao correio de origem e entregues, 
si possível for, ao rernettento.

3. —E’ proliibido :
Io, expedir polo Correio :
a) amostras e outros objectos que, por sua natureza, possam 

apresentar perigo para os empregados postaes, sujar ou deterio­
rar as correspondoucias;

b) matérias explosivas, infl.aramave.is ou perigosas, animaes o 
insectos, vivos ou mortos, salvo as excepções previstas no Regu­
lamento.

2o, inserir nas correspondências ordinárias ou registradas:
a) moedas com curso corrente ;
b) objectos sujeitos a direitos do alfandega;
c) artigos do ouro ou prata, pedrarias, joias o outros objectos 

preciosos, mas sómente no caso do ser a sua inserção ou expedi­
ção vedada pela legislação dos paizes interessados.

4. —Os objectos comprehendidos nas prohibições do precedente 
§ 3, o quo orradamonte tiverem sido admittidos á expedição, 
deverão ser devolvidos ao correio do orfôem, salvo o caso om 
que a administração do paiz do dostino esteja autorisada por sua 
legislação ou por seus regulamentos internos a dispor delles «ia 
outro modo. •

5. __Fica além disso reservado o direito ao governo de qual­
quer, paiz paiz da União do não effectuar, em sou território, o 
transporte ou a distribuição, quir dos objectos que gozam da* 
reducção de taxa, a respeito dos quaos não tiverem sido cumpri­
das as leis, ordens ou decretos que regulem ás condições de 
sua publicação ou de sua circulação nesse paiz, quer das cor­
respondências de qualquer natureza que tragam ostensivamente 
inscripçõas, desenhos, etc., prohibidos pelas disposições legaes ou 
regulameutares em vigor uo m ismo paiz.

Art. 17.
\.— As administraçõos úa União que Vvverem roVaçbes com 

paizes situados fôm delia permittirão que todas as outras admi­
nistrações se aprovoitem destas relações para a permutação da 
correspondência com os ditos paizes.

2. —As correspondências trocadas entre um paiz da União o 
um paiz a ella estranho, por intermédio do outro paiz da União, 
serão tratadas, polo que toca ao transporto tora dos limites da 
União, segundo as convenções,- accordos ou disposiçõ s particula­
res que regerem as relações postaos entro esto ultimo paiz o o 
paiz estranho á União.

3. —Quanto ás despesas de transito na União, as correspondên­
cias proco lentos do um paiz estranho, ou a ollo destinadas, serão 
igualadas ás provenientes ou destinadas ao paiz da União que 
mantiver relações com esse primeiro paiz.

4. —Quanto ás despesas do transito fôra dos limites da União, 
as correspondência destiuadas a um paiz extrauho ficarão sujei­
tas, em proveito do p úz da União que mantiver rotações com 
o paiz ostranho, ás siguintes desposas do transito :

a) pelo percurso maritimo fôra da União, 20 francos por kiio- 
gramma do cartas ou bilhetes postaos, o l franco por kilogram- 
ma do outros objectos :

b) pelo percurso territorial fora da Uaião, si esto so der, ás 
despesas por kilogramma indicadas polo paiz da União quo man­
tiver relações com o piU estranho quo servir de intormodiario.

5. —Em caso da transporto unritimo oíToctuado por duas 
ou niaisiuliniuistrnçõ33, as despesxs do percurso maritimo total, 
na União o fôra delia, não po lerão exceder a 20 francos por 
kilogramma do cartas ou bilhotos postaes o a l franco por ki­
logramma do outros ohjoetis. No ito caso, taos despezas sofãó 
ropartidas outro ossas a lministraçõis, na proporção d is distan­
cias porcorrid xs, sem projuizo d is diflorentes accòrdos ontro as 
partos interessadas.

6. — As despezas do transito fôra da União, aoimi mon cio nadas, 
correrão por conta da administração do'paiz do procedência, o 
applic ir-so-lúio a todas as corrospon lonjias oxpedld »s tuito a 
doscoborto, como om nulas fôclndas. Mas, no caso d3 malas fe­
chadas onviadas do um paiz da União com dostino a um pxiz a 
olla ostranho ou de um paiz ostrxnho cni dostino a um piU da 
União, dovorá sor próviamonto firmado, outro as administra­
ções interessadas, um accordo relativo ao módò do pagamento 
das despezas do transito.

7. — A conta geral das dosposas «lo transito das correspondên­
cias trocadas ontro um pxiz da União, o um paiz ostranho por 
intormo lio do outro paiz da União, far-so-iia sobro a bãso do 
quadros quo serão feitos ao mesmo tempo quo os quadros organi- 
sxdosom virtude do art. 4 procodonto, para a avaliação das 
dosposas do transito na União.

Art. 11.
1. — O franqueamento do todo e qualquer objecto só poderá 

ser elíectuado por meio do sollos postaes validos no paiz de 
procedoncia para a correspondência dos particulares. Todavia, 
serão igualmonte considerados como devidamento franqueados 
os bilhetes postaos — resposta que tiverem sollos do paiz do 
omissão respectivo.

2. —As correspondências officiaos relativas ao serviço dos cor­
reios, e trocadas entre as administrações postaes, são as únicas 
excoptuades desta obrigação e isentas de taxa.

3. —As correspondências postadas em pleno mar na caixa de 
um navio, ou entregues em mão dos commandantes de navio, 
poderão ser franquiadas por meio dos sellos o segundo a tariíá 
do paiz a que pertencer ou de que depender o navio. Si a entrega 
a bordo eíTectuar-se durante a estada nos dous pontos extremos 
da carreira, ou em uma das escalas intermediárias, o franquea- 
mento só terá valor quando feito por meio de sellos e segundo a 
tarifa do paiz om cujas águas achar-se o navio.

J .— Cada administração reterá por inteiro para si as quantias 
cobradas em execução dos precedentes arts. 5,6,7, 10 e 11, salvo 
a importância dos vales previstos no § 2° do art. 7.

Art. 12.
2. —Conseguintemente, quanto a estas quantias, não haverá 

contas entro as diversas administrações da União, excepto no 
tocante aos vales de que trata o § Io do presente artigo.

3. —Pelas cartas e outros objectos postaes não pôde, tanto no 
paiz de procedência como no de destino, ser exigida dos remet­
tentes ou dos destinatários taxa alguma ou direito postal, além 
cdaquolles quo são estabelecidos pelos artigos supramencionados.

Art. 13.
1. — Os objectos do correspondência de qualquer natureza 

serão, a pedido dos remettentes, entregues no domicilio por 
portador especial, immediatamente depois da chegada, nos paizes 
da União que consentirem em encarregar-se desse serviço nas 
suas relações reciprocas.

2. — Esses objectos, quo são qualificados «expressos», serão 
sujeitos a uma taxa especial pela entrega no domicilio. Esta taxa 
ó fixada em 30 contimos e .deverá sei’ paga completa e adian­
tadamente pelo remnttente, além da taxa ordinaria, pertencendo 
Á administrarção do paiz de origem.

3. _Quando o objecto for destinado a uma localidade onde não
exista agencia do correio, a administração dos correios do desti­
na tfjrio' poderá receber uma taxa complementar, até á impor- 
taucio do preço fixado para a entrega por expresso no seu ser­
viço interno, deduzida a taxa fixa pxga pelo remottonte ou o 
seu equivalente ua moeda do paiz que receber esto comple- 

jnento.
4. —Os objectos expressos incomple lamento franqueados quanto 

ãs taxas que devem pagar adiantadas sorão distribuídos pelos 
meios ordiaarios.

I ri*
Art. 6.°

1.— Os objectos designados no art. 5 poderão ser expedide^

S°2°Todo*o objecto registrado está sujeito, por conta do remet- 
teute :

Io, ao
da remessa; , .

2o, a um prémio fixo de registro de 25 cêntimos, no máximo, 
inclusive a enlrega de um certificado ao rernet tento.

3.— o remettentede um objecto registrado póie ter aviso do 
recebimento desse objecto, pagando adiantadámento umi taxa fixa 
do 25 cêntimos no máximo. *

1,

'
preço.de franquòamouto ordinário, segundo a natureza i.: 'r.;;

&

ííArt. 7.° .
1. — As correspondências registradas podem S3r expedidas 

sujeitas á cobrança até a qaantia de 500 francos nas relações 
entre os paizes a cujas administrações convenha introduzir esse 
serviço. Taes objectos estão sujeitos ás formalidades e ás taxas 
dos objectos registrados.

2. —A importância cobrada do destinatário deve ser devol­
vida ao remettente por meio de um valo postal, depois de de­
duzida a taxa dos vales ordinários e um prémio de cobrança de 
10 cjntimos.

?
: i

1
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Art. 8.®

1. — Em caso de perda de objecto registrado e salvo o caso do 
força maior, o remettente ou, a seu pedido, o distinaturio, terá 
direito a uma indemnisação de 50 francos.

2. — A obrigação de pagara indemnisação competirá á admi- 
ministracão de que depender o correio romottonte.

Fica reservado a essa administração o recurso contra a admi­
nistração responsável, isto ó, contra a administração em cujo 
território ou serviço se tiver dado a perda.

3. — Até prova em contrario, a responsabilidade pertencerá à 
administração que, tendo recebi lo o objecto sem fazer observação, 
não puder provar nem a entrega no distinatario, nem, se a tiver 
eíTectuado, a transmissão regular á administração seguinte. 
Quanto aos objectos dirigidos á « posta-restante », a responsabi­
lidade cessará com - a entrega a uma pessoa que, segundo as 
regras em vigar no paiz de destino, houver provado que seu 
nome o seus titulos estão de accordo com as indicações do ende­
reço.

4. — O pagamento da indemnisação pela administração expe­
didora devora eíTectuar-se o mais codo possível, e, o mais tardar, 
no prazo de um anno, coutado do dia da reclamação.

A administração responsável será obrigada a pagar sem de­
mora á administração expedidora a somrna da indemnisação 
p <ga por esta. No caso om que o correio responsável commu-i 
niquo ao correio remei tonto-quo não oífectue o pagamento, deverá 
aquolle pagar a oste ultimo as despezas que proveriam do não 
paga monto.

5. — Fica entendido que a reclamação só será admittida 
prazo do um anno contado da entrega, ao correio, do objecto 
registrado ; passado este termo, o reclamante não terá direito a 
indemnisação alguma.

().— Si a perda se tiver dado no curso do transporte, sem 
quo seja possível determinar em que território so deu o 
facto, as administrações interessadas repartirão entro si o pre-* 
juizo. r
. As administraçõas cessarão do sor responsáveis polos ob­
jectos registrados, quando os interessados os tiverem recebido o 
delles passado recibo.

*

4 •
V,

i:
:
li Art. 14.

3.— Nenhuma taxa supplementar será cobrada pela rooxpe- 
dição do objectos postaos no interior da União.

2. —As correspondências cabidas om refugo não darão logar á 
restituição dos direitos de transito pertencentes ás administrações 
intermediárias polo transporto antorior das ditas corrospondon- 
cias.

3. —As cartas o os bilhetes postaos não franqueados e as cor- 
Tospondoncias d<3 qualquor natureza insuíílciontomento fran- 
iquoadis, quo voltarem no paiz do origem, om consequência do 
ireoxpedição ou por terem cabido em refugo, estarão sujeitos, por 
conta dos destinatários ou dos remettentes, á^ mesmas taxas quo 
os objectos similares dirigidos directamento do paiz do primeiro 
destino ao paiz do procedoncia.

:no

í
■

i.

!Art. 9.° Art. 15.
1poderão ser trocadas malas fechadas ontro as reparliçõos 

postaes de um dos paizes contractantos a os commandantes do 
■divisões navaes ou pavios de guerra desse mesmo paiz ostacio* 
•nados no estrangoiro, por intermédio dos serviços torritonaos ou 
marítimos depondòntos do outros paizes.

2.—As correspondências do qualquer natureza contidas om 
taes malas deverão tor o endereço ou sor procedentes dos esta- 
dos-maiores o das equipagens dos navios destinatários ou expedi­
dores das malas; as tarifas o as condições do transporto quo lhes 
são anplicavois sorão dotorminadas, segundo seus regulamentos 
internos, polas administrações dos correios do paiz a quo perten­
cerem os navios.

. 3.—Salvo ajusto em contrario ontro as ropartições interessa­
das, a repartição postal expedidora ou destinataria das malas uo 
que so trata será dovedora, para com as repartições intermedia­

das dosposas do transito calculadas conformo as dlsposKCos

na?tni AH «K ^ formu,ado será transmitidopoi via postal ou lelegraplnca, á custa do 
gará :

postai- * - 

SS|tawii®l,«Hlp,,loa* a taxa do lole-

£■

remottonte, quo px-
■

:

Art. 10.
flx^Tsuw taxas om suas ?es^cTvasP°Led“ 

quivalente das taxas determinadas pelos precedontos arts. 5 o 0. . nas, 
do art. 4.
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Pelos Estados Unidos da America : 

N. M. Brooks.
WlLLIAM POTTER.

Pela Republica Argentina :
Carlos Calvo.

Pela Áustria :
Obentraut.
Dr. Hofmann.
Dr. Lilienau.
Habberoer.

Pela Hungria :
P. Heim.
S. Schrimpf.

. Pela Bélgica :
Liciitervelde.

Art. 25.
pairêT conimòfattcs0 o.rshiíplÒfcoífòrmíchT^niiUtíãtivis!

pelo menos, dos governos ou administrações, segundo o caso. 
peio ^0lc^tudo» dovoP_Se-ha reunir um congresso, pelo menos

todos os cincoser representado, quer por um ou mais 
delegados, quer pela delegação de outro paiz ; mas Uca enten­
dido que o delegado ou os delegados do um pa.z nao poderão ser 
encarregados sinão da representação do dous paizes, comprehen-
dÍJ° ^rSS-cada paiz disporá do « sô voto. .

— Cada Congresso lixará o logar da reunião do proximo

Pelo Japão :
Indo.
Fujita.

Pela Republica da Liboria :
Bn. de Stein.
U. Koentzer.
C. Goedelt.

Pelo Luxemburgo :
Monoenast.

Pelo México :
L. Betron V Vedra.

Polo Moutonogro :
Obentraut.
Dr. IIofmann.
Dr. Lilienau.
IIabberger.

Pela Nicaragua :
Pela Noruega :

The. Heyerdahl.
Pelo Paraguay:
Polo Paizes Baixos :

Hofstede.
Baron van der Feltz.

Pelas colonias Neerlandezas :
Iohs I. Perk.

Pelo Peru :
D. C. Urrea.

Pela Pérsia :
Génl. N. Semino.

Por -Portugal e colonias Portuguezas :
Guilhermino Augusto de Barros. 

Pela Roumania :
Coronel A. Gorjean.
S. Dimitrescu.

Pela Rússia :
General de Besacii.
A. SkALkovskY.

Pela Salvador :
Luís Kehlmann.

Pela Servia :
SVETOZAR J- GVOZDITCH.
Et. W. PoroviTcii.

Pelo reino do Sião :
Luang Surya Nuvatr.
II. Keuciienius.

Pola Republica Siil-Africana :
Pela Suécia :

E. vo.v Kruzenstjeuna .

8.— As taxas a cobrar em um paiz da União pelas correspon­
dências destinadas a um paiz a ella estranho ou procedentes 
deste paiz, e que transitarem por intermédio do outro paiz 
da União, não poderão nunca ser inferiores á tarifa normal da 
União. Essas taxas pertencerão integralmonto ao paiz que as 
cobrar.

2.Art. 18.
As altas parte? contractantes se obrigarão a tomar, ou a 

propõr às suas legislaturas respeetivas, as medidas necessárias 
para punir o emprego fraudulento, na franquia de correspon- 
denciay do sellos falsificados ou já servidos. Elias se obrigarão 
igualmente a tomar ou a propõr ás suas legislaturas respeetivas, 
às medidas necessárias para impedir e reprimir as operações 
fr uidulontas de fabrico, venda, troe\(co1portagc), ou distribuição 
de vinhetas o sellos em uso no serviço dos correios, íh lsi ficados 
ou imitados de tal maneira que possam ser_ confundidos com as 
■vinhetas o sellos emittidos pela administração de um dos paizes 
adherontes.

4.
5. Pela Bolivia : 

Pelo Brazil :6°—Para as conferencias, as administrações fixarão os lo- 
gares de reunião,-sob proposta da Secretaria Internacional.

Art., 26.
Luiz Betim Paes Leme. 

Pela Bulgaria :
P. M. Mattheef.Art. 19.

O serviço das cartas e encommendados com valor declarado o 
o dos vales postaes, das encommendas, da cobrança do valores, 
dos livretes do identidade, das assignaturas de jornies, etc., 
constituirão matéria do accôrdos particulares entre os diversos 
paizes ou grupos de paizes da União.

- ' Art. 20.
1. — As administrações postaes dos diversos paizes que com­

põem a União serãò competentes para estabelecer, de commum 
accordo, em um regulamento de execução, todos os pormenores 
que forem julgados necessários.

2. — As diíferentes administrações poderão além d’isso_ fazer 
entre si os accôrdos necessários sobre os pontos que não in­
teressarem a toda a União, comtanto que esses 'accôrdos não 
deroguem a presente convenção.

3. — E’ tolavia permittido ás administrações interessadas en- 
'tonderom-se mutuamente para a adopção de taxas reduzidas em 
um raio de 30 kilomotro^

1. — No intervallo que decorrer entro as reuniões, qualquer 
administração de correios de um paiz da União tora direito 
de dirigir ás outras administrações participantes, por iuterme- 
dio da Secretaria Internacional, propostas relativas ao regímen 
da União.

2. _ Toda proposta terá o seguinte processo :
A’s administrações da União será dado um prazo de cinco mezes

para examinarem as propostas e fazerem chegar á Secretaria 
Internacional, se for caso para isso, suas observações, emendas o 
contra-propostas. As respostas serão reunidas pela Secretaria 
Internacional e communicadas ás administrações, convi lando-aa 
a se pronunciarem pro ou contra. As administrações que não fi­
zerem chegar sou voto no prazo de seis mezes, a contar da data 
da segunda circular da Secretaria Internacional, communican- 
do-lhes as observações a respeito, serão consideradas como se 
tendo abstido de dar o referido voto.

3. — Para se tornarem executorias, as propostas deverão 
reunir:

Io. unanimidade de votos, se si tratar da addição de novos 
artigos ou da modificação das disposições do presente artigo e 
dos arts. 2, 3, 4, 5, 0, 7, 8, 9, 12, 13, 15 e 18;

2o _ dous terços dos votos, se si tratar da modificação das dis­
posições da Convenção que não sejam as dos arts. 2, 8, 4, 5, 6, 7, 
8,9, 12, 13, 15, 18 0 26;

3o —simples maioria absoluta, si se tratar da interpretação das 
dispoSiçOes da Convenção, excopto o caso de litígio provisto no 
precedente art. 23.

4. — as resoluções validas serão confirmadas, nos dous pri­
meiros casos, por uma declaração diplomática, que o governo da 
Confederação Suissa ó encarregado de redigir o transmittir a 
todos os' governos dos paizes adlierentes; e, no terceiro caso, por 
uma simples communicação da Secretaria Internacional a todas

. as administrações da União.
5. — Qualquer modificação ou resolução adoptada sò sorá 

posta em pratica dous mezes, paio menos, depois da sua noti­
ficação.

Pelo Chile :
Pela Republica da Colombia :

G. Michelsen.
Pelo Estado Independente do Congo :

Stassin.
Liciitervelde.
Garant.
De Craene,

Pela Republica de Costa Rica :
Pela Dinamarca e colonias dinamarquezas :

Lund.
Pela Republica Dominicana :
Pelo Egypto :

Y. Saba.
Pelo Equador :
Pola Hespanha e colonias hospanholas :

Federico Bas.
Pela França :

Montmartn.
J. deSelves.
Ansault.

Pelas colonias Francezas :
G. Gabrié.

Pela Gran Bretanha o diversas colonias britânicas : 
S. A. Blackwood.
H. Buxton Forman.

Pelos colonias britannicas da Australasia :
Pelo Canadá :
Pela índia hritannica :

H. M, Kisch.
Pela Grécia :

J. Georgantas.
Por Guatemala :

Dr. Gotthelf Meyer.
Pela Republica do Haiti:
Pelo Reino de Hawai :

Eugéne Borel.
Péla Republica de Honduras :
Pela Itaiia :

Emílio Chiaradia.
Felioe Salivetto.

; /-
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Art. 21.

1. — A presente convenção não altera a Iogislação de cada 
paiz na parte que não está prevista pelas estipulações n’ella 
contidas.

2. —Não restringe o direito que têm ns partes contractantes 
de manier e celebrar Ivalados, assim como de manter e esta­
belecer uniões mais intimas para o rnelVioramento das reiações
])OitaG3.

.

Art. 22.
J. — Sorá mantida, sob o norne de Secretaria internacional 

da Ueido Postal. Universal, uma repirtição central, que funcci- 
onarà „ob a alta inspeeção da administração dos correios suissos 
e cujas despezas serão pagas por todas as administrações da 
União.

2.— Esta secretaria fica encarregada de reunir, coordenar, 
publicar e distribuir as informações do qualquer natureza que 
interessem ao serviço internacional dos correios; de dar parecer, 
a pedido das partes interessadas, sobre as questões litigiosas ; de 
informar sobre propostas de modificação dos actos dos Con­
gressos ; do comrnunirtar as concessões adoptadas, e, em geral, 
do proceder aos estudos e trabalhos que forem necessários no 
juteresso da União Postal.

Pela Suissa :
En. IIõhn.
C. Delessert.

Pela Regencia do Tunis :
Montmarin.

Pela Turquia :
E. Pf.tacci '
A. Faiiri.

Pelo Uruguay :
Federico Susviela Guarcii. 
Jose G. Busto.

Pelos Estados Unidos de Venezuela : 
Carlos Matzenaueii.

r
:
:•
* ■

Art. 27.
São considerados como formando, para a applicação dos pre­

cedentes arts. 22, 25 e 26, um só paiz ou urna só administração» 
segundo o caso :

1. ° O império da índia hritannica;
2. ° O domínio do Canadá ;
3. ° O conjuncto das colonias britannicas da Australasia ;
í° O conjuncto das colonias dinamarquezas ;
5. ° O conjuncto das colonias hespanholas;
6. ° O conjuncto das colonias francezas;
7. ° O conjuncto das colonias hollandozas;
8. ° 0 conjuncto das colonias portuguezas.

Art. 28.
A pr sente convenção entrará om execução om 1 do julho do 

1892, e vigorará durante, tempo indeterminado ; mas cada parte 
contratante terá o direito do se rolirar da União, modeante aviso 
dado por um anno antes por seu governo ao governo da Confe­
deração Suissa.

I
;
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iArt. 23.
1. — Em ciso do desaccôrdo entre dous ou mais membros 

da União, relativanmni« ã interpretação da presente conven­
ção ou á responsabilid ide de uma administração em caso do perda 
de um objecto registrado, a questão suscitada s*.rá resolvida por 
jnizo arbitrai. Para este fim, cuia uma das administrações liti­
gantes escolherá outro membros da união que não seja directa- 
snonto interessado no litígio.

2. — A decisão dos árbitros será dada por miioria absoluta 
do votos.

3. — Em caso de empato dos votos, os árbitros escolherão, para 
decidir, outra administração igualmento desinteressada nolitigio.

4. — As disposições do presente artigo applieir-se-hão igual- 
mento a todos os accordos firmados em virtude do precedente 
art. 19.

! • Por esta occasião, cabe-me assegurar ao 
conselho a plena cooperação do governo em 
tudo quanto possa interessar ao D is trio to 
Federal.

Saude e fraternidade,— Fernando Lobo.
—Remetteram-se ao inspector geral de hy- 

giene, interino, 100 tubos com lyinplia vaccl- 
nica, vinda de Londres.

—Requisitou-se ao Ministério da Fazenda a 
expedição de ordem:

Para quo se paguem as gratificações ven­
cidas, cm novembro ultimo, polo pessoal su­
balterno do hospital do S. Sebastião;

Para quo se indemnise ao almoxarifo da 
Casa de S. Josò a quantia do 10:410$730, im­
portância do despezas por elle rcalisadas no 
mez proximo findo.

Ministério da Fazenda -Declarou-se :
Ao inspector geral do hygicnc, interino, quo 

o Ministério do Interior autorisa a despeza, 
na importância do 650$, com a aequisição 
do 100 blusas, destinadas aos enfermeiros o 
aos serventes do hospital de S. Sebastião ;

Ao inspector da Thcsouraria do Fazenda do 
estado de Matto Grosso que foi concedido o 
augmento de credito de 3:73S$375, afim do 
cobrir a despeza feita com o pagamento dos 
vencimentos do presidente daquellc estado, 
Dr. Manoel José Murtinho, relativos ao pe­
ríodo decorrido do 1 do fevereiro a 6 do maio 
o os do secretario José Magno da Silva Pe­
reira, do 7 do foveroiro a 30 de abril.

— Requisitou-se ao Ministério da Fazenda 
a expedição do ordens:

Para que se indemnise ao administrador 
do serviço do transporte do doentes a quantia 
do 1:290$, quo venceu, no mez do novembro 
ultimo, o pessoal empregado no dito ser­
viço ;

Para quo se paguem:

Os vencimentos, rolativos ao mez do no­
vembro findo, do pessoal extraordinário o su- 
baltorno do hospital do Santa Bárbara;

:

Por decreto de 7 do corrento, foi reformado 
nos termos do decreto n. 117 de 4 de novem­
bro do corrente anno, o primeiro comman- 
dante dos guardas da Alfandega do Rio de 
Janeiro, major José Carlos do Oliva Maia.

:

;!
SECRETARIAS DE ESTADO;

:
i.

Art. 29.
1. Serão dorogadas a partir fio dia em que a presen­

te convenção íôr posta em execução, lo ias as disposições dos 
tratados, cinvenções, accôrdos ou outros actos firmados anterior- 
mente entre os diversos p.iizos ou administrações, as quaes não 
se conciliem com os termos da presente convenção, som prejuízo 
dos direitos reservados polo art. 21 procedente.

^ PreS0nto convenção sorá ratificada logo quo possível 
fór. Os actos do ratificação serão trocados om Vionna.

3. — Em fê do quo, os plenipotenciários dos paizes acima onu- 
merados assignaram a presente convenção om Vionna ao3 4 do 
julho do 1891.

Pola Allomanha o protectoiudos allomãos :
Dr. V. Stepiian.
Saciisr.
FuITSCK,

Ministério do Inteiúor
Expediente do dia 7 de dezembro do 1S92

Ministério dos Ncgocios do Interior— ln sec­
ção—Rio do Janeiro, 7 do dezembro do 1892.

Ao Sr. presidento do conselho municipal 
—O Sr. Vico-Prosidonto da Republica, ao 
qual foi presente vosso olllcio de 3 do cor­
rente, ficou inteirado do que na mesma data 
foi solemncmcnto installado o empossado o 
conselho municipal, do conformidade com a 
lei n. 85 do 20 de setembro deste anno, assu­
mindo interinamenlo as funeções do prefeito 
o presidente eleito, Dr. Alfredo Augusto 

" Vieira Barcellos, que as exercerá até quo so 
realise a respectiva nomeação.

íiArt. 24.
1. — Os paizes quo não tomarem parle na presente convenção 

serão adrmttidos a udhorir-lho, soo pedirem.
2. — Esta adhcsão será communicada, por via diplomática, ao 

governo da Confederação Suissa, e por osso governo a todos os 
paizes da União.

3. —Ella importará, do pleno direito, accessão a todas as 
clausulas o admissão a todas as vantagens estipuladas pela 
presente Convenção.

4. — Compete ao govorno da Confeloração Suissa determinar, 
de commum accor.lo com o govorno do paiz interessado, a parto 
contribultiva da administração d’este ultimo paiz, nas despezas 
da Secretaria Internacional, e, si preciso for, as taxas quo osta 
administração poaw oobpar çm conformidade do precedente 
art. 10.

H Dia 9
ií! Accusou-se recebido o oíllcio de 8 do no­

vembro ultimo, com o qual o vice-consul do 
Brazil om Hamburgo transmittiu doeumen.es 
i'elativos, entro outros assumptos, á visita 
sanitaria das embarcações surtas naqucllo 
porto.— Remcttoram-se os documentos 
inspector geral do saudo dos portos/

ao

I
i

; • a
í ;■?, ! \
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piares do balanço da receita e despeza da Re­
publica no exercicicio do 1889 c 30 do rela­
tório apresentado pelo Ministério da Fazenda 
ao Vicé-Prósidentè da Republica no’ corrente 
anno, requisitados pelo reforído director com 
destino á secção de permutas internacionaes 
da mesma bibliotheca.

Sanclíes, filha do marechal de campos refor­
mado João da Costa de Brito Sanches.—Só­
mente ás viuvas, filhos, mães e irmãos dos 
ofllciaes do marinha cabo o montepio, de 
accordo com os arts. 3°, 4o, 7" o 8* do plano 
approvado pelo alvará de 23 de setembro de 
1795 e outras disposições em vigor.

Saturnino Mesquita de Loureiro Moraes, 
nomeado inspector da Thesoura ria de Fazenda 
do estado das Alagoas, pedindo que se lhe 
mande pagar pelo Thesouro Nacianal, os ven­
cimentos que deixou de receber como inspector 
da do Amazonas.—Como requer.

Laura de Castro Pereira de Souza, pedindo 
que se lhe mande passar os titulos de meio- 
soldo c montepio a que tem direito como filha 
do finado tenente reformado de artilharia do 
marinha Luiz José Pereira.—Habilite-se noa 
termos do decreto n. 3.607 de 10 de fevereiro 
de 1866.

Heitor Bastos Cordeiro, recorrendo para o 
Tribunal do Thcsouro Nacional da decisão do 
administrador da Recebedoria que exigiu-lho 
o imposto de torna para effectiiar a transfe­
rencia para seu nome, de prédios que houve 
na partilha do acervo de Antonio José Mar­
ques da Silva.—Recorra por intermédio da 
recebedoria.

Frias Duceux & Comp., proprietários da 
Fonte Lacerda, de agua mineral natural, na 
Barra de S. João, pedindo isensãode direitos 
para o vasilhame necessário ao acondicio­
namento da mesma agua, que tem de recebor 
do estrangeiro.—Requeira por intermédio do 
inspector da alfandoga, nos termos do art. 
4°, paragrapho unico das disposições p rei imi­

tia tarifa cm vigor, com relação ao 
§ 34 do art. 2°das mesmas disposições.

depois de notificados os supplicantes para nos 1 
termos do art. 569 da dita consolidação, 
apresentarem o documento dentro de oito 
dias, sob as penas nelle comminadas, c 2\ 
porque, faltando elementos para julgar da 
relevância das razões por elles apresentadas, 
como fundamento das circumstancias extra­
ordinárias, cuja justificação exige o para­
grapho unico do citado art. 568, não podem 
ser, por bem ponderada equidade, acceitas as 
ailegaçôes dc força maior ofierecidas, além do 
tempo legal para este eífeito.

—Transmittiram-se á- Caixa da Amortisa- 
ção, com oílicio da secretaria, para os fins 
convenientes, oito talões de apólices da divida 
publica do valor nominal de l:000.> cada uma 
sendo seis de ns. 307.037 a 307.042 de pro- : 
priedade das menores Cecilia, Alzira, Álvaro, 
Alice eCaio, filhos de Francisca .4 mal ia Nu­
nes de Carvalho e do Dr. José Antonio dc Car­
valho Júnior; e duas de ns. 75.444 e 75.445, 
de propriedade das menores, Jgnéz,Constança, 
Elisa, Philomena, Maria e Herminia, lilhas do 
finado Dr. Benjamin Rodrigues Pereira, as 
seis primeiras entregues na thesouraria geral 
do Thesouro Nactonal a Delfim Carlos de Sá e 
as duas ultimas a Doiúingos Alves Bibianno,ein 
substituição de outras de propriedade dos re­
feridos menores, dé iguaes numeros c valor, 
que se estraviaram.

—Recomraendou-se ao fiscal do Banco da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil que 
presto a necessária informação afim de que 
este ministério conheça o estado da substitui­
ção das notas do dito banco, cujo prazo ter­
mina em 31 do corrente mez.

Idênticos- aos fiscaes dos Bancos: Credito Po­
pular do Brazil, Emissor de Pernambuco, 
União de S. Paulo, Emissor do Norte e Emis­
sor da Bahia.

-Requisitou-se da Empreza de Obras Pu­
blicas no Brazil, por ofileio da secretaria, pas­
sagens, por conta deste ministério, desta capi­
tal até a do estado da Bahia em um dos pa­
quetes da linha do norte, da secção Lloyd 
Brazileiro, da mesma empreza, ao 2» esevi- 
pturario do Thesouro Nacional Carolino José 
Garcia e as pessoas de sua família.

— Communicou-se :
A’ Recebedoria do Rio do Janeiro, para os 

devidos effeitos, quo o Tribunal do Thesouro 
Nacional resolveu dclcrir o recurso, interposto 
por José Dias dc Oliveira, do despacho pelo 
qual o administrador da mesma recebedoria 
não attendeu á rec amação que lhe dirigira, 
contra a inclusão na 2a classe, de sua taverna 
sita à rua Haddock. Lobo n. 121, hoje 195„ 
para pagamento do imposto de industrias e= 
profissões no exercido de 1893, afim dc quo 
seja adita taverna classificada na 3a classe da 
tabella A do regulamento annexo ao decreto 
n. 9870 de 22 de fevereiro de 1S88;

Ao Ministério da Marinha que, apezar de 
estar excedido o credito da verba— Hospitaes 
— do exercício de 1892. mandou-se cumprir 
o seu aviso n. 3692 de 10 de novembro ultimo, 
em que requisitara a concessão do credito do 
4:8028182 á Thesouraria de Fazenda do estado 
do Rio Grande de Norte, sendo 302$482 por 
conta da dita verba, c 4:500$ por—Munições 
de bocca — pedindo-se-lhe que providencie» 
sobre.o pagamento dasdespezas relativas, não 
sóáquella verba, mas a todas as outras que so 
acham nas mesmas condições, conforme lho 
fôra por vezes declarado;

A’ Caixa da Amortização por oílicio da 
secretaria, para os fins convenientes, que na 
thesouraria geral do Thesouro Nacional, fo­
ram entregues as seguintes apólices da divida 

Tranmittiram-se : publica, a saber :—Ao Dr. Pedro. Dias de Car-
Ao Ministério da Agricultura. Commercio e va^10; na qualidade de in ventariante dos 

Obras Publicas as informações que, por cópia bens d° seu finado cunhado Antonio de Car- 
acompaQharam o oílicio da Thesouraria de vall10 Cornelio dos Santos, 40 de propriedade 
Fazenda do estado de Pernambuco, sob n. 162 deste, de ns. 168.022 a 168.061, as quaes 
do 11 de outabro seguinte, rectificando o que alli haviam sido por elle depositadas cm ga- 
foi declarado na certidão enviada a este mi- eantia de parte da fiança que prestara a favor 
nisterio com o seu aviso n. 412 de 2 de se- do ex-corretor de fundos públicos da praça 
tembro ultimo a qual se lhe devolveu ; e para do Rio de Janeiro, Joaquim José Fe,?nandes;—- 
resolver co.no julgar acertado, o telegram- a José Tavares Guerra, 25, de sua proprie- 
ma da Thesouraria de Fazenda do estado do dade, de ns. 1.770 a 1-775, 1.777 a 1.782. 
Paraná commanicando achar-se esgotado o 1-784 a 1.796, do empréstimo de 1868, as 
credito que lhe foi distribuido para as des- quaes se achavam alli caucionadas em ga- 

. pezas da verba —^Terras publicas — e não vantia de parte da fiança que prestára a favor 
) haverem por esse mòúvo os empregados da do corretor de fundos públicos desta praça. 
I respectiva repartição ainda recebido os seus Alfredo Gaston Yillemor do Amaral; e ao 

vencimentos ; coronel Amaro Eniilio da Veiga, 10 de sua
A’Caixa da Amortisação com oílicio da SiTdlnt 30° MO*3o""’'0“ (» 

secretaria, para os fins convenientes, as sete Ír, ?o 483 35 35 Í53 72 012 e
rW de coupons pagos pelos agentes flnan- ^ioi3 oÍquaes alli » ^^de^itodaS

em garantia da fiança que prestára a favor
Ires de’nsÒ30~a 39 dod©1 1889^ 8/9*° do ex-conferente da Caixa da Amortização, 
lie> de ns. .0 a 3. do de 1889, bacharel José de Calazans Rodrigues de An-

Para informar, 0 ofileio do quartel-mestre drade. 
general do exercito.de 18 de novembro ulti- — Autmdsou-sc a Alfandega do Rio de Ja- 
mo, c a representação a elle annexajdo com- neiro, conforme propoz em oílicio n. 346 de 
mandante do 6° districto militar, sobre 0 facto 16 de julho do corrente anno a mandar fazer 
de recusar 0 commercio das cidades da cai.i- os reparos e a pintura de que carece 0 salão 
panha do estado do Rio Grande do Sul receber do expediente da me^ma alfondega, correndo 
as notas dos Bancos de Credito Popular do a despeza por conta da importância de 
Brazil e Emissor de Pernambuco ; 30:000$, consignada no orçamento do corrente

exercício para a cobertura de vidro do pateo 
lateral do novo armazém, a qual não se le­
vará a eífeito neste anno, segundo informa 
110 citado oíDcio.

— Remetteu-se á Caixa da Amortisação, 
com oílicio da secretaria, para os devidos 
eífeito-, a relação sob n. 25, das apólices 
ernittidas em virtude dos decretos ns. 701 
c 825 de 30 de agosto e 8 de outubro de 1890, 
para p-gamento do resgate da Estrada do 
Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, entregues 
aos re^pectivos possuidores.

—Ordenou-se á Casa da Moedá que re- 
metta com toda a urgência ao Thesouro Na­
cional a importância do 20:000$ om moedas 
de nickcl, afim de sor trocada á Associação 
Commcrcial da Cidade de Campos, conformo 
poliu em seu oílicio de 29 de novembro pro- 
ximo findo.

—Solicitou-se:
Ao Ministério da Guerra que providencio 

para que seja inspeccionado de saiule p 
junta medica militar 0 guarda da alfandega 
desta capital Leopoldo Gomes Xavier, duo 
pediu reforma; 1

A’ Imprensa Nacional, afim de so poder sa­
tisfazer 0 pedido constante do oíílcio do di- 
rector da Bibliotheca Nacional, 11. 087 do 25 
de novembro ultimo, quo remetia 50- exein-

Por titulo do 7 do corrente, foi no­
meado 0 praticante da Recebedoria do Rio de 
Janeiro Antcro Ol.vmpio de Siqueira para 
idêntico logar na ailándego desta capital.

Por titulo de 10, foi nomeado 0 oflicial de 
descarga extincío da'alfandega da cidade do 
Rio Grande, do estado do Rio Grande do Sul, 
Antonio de Oliveira Ramos para 0 logar de 
3J escripturario da mesma alfandega.

. As seguiníes.quantias:
De 35;44S$260, importância do aluguel, re­

lativo aos mezes de setembro c outubro, de 
embarcações empregadas cm dilfercntes ser­
viços a cargo da lnspectoria Geral de Saude 
dos Portos, e de despezas feitas com os ser­
viços, de lavagem das galerias de aguas plu- 
viaes de remoção e incineração do lixo e de 
irrigação da cidade e com 0 assentamento de 
um encanamento destinado a abastecer de 
agua 0 referido hospital;

De 244$, de concertos feitos pela Compa­
nhia Nacional de Forjas e Estaleiros na lancha 
Jurujuba.

— Solicitou-se do director da Contabilidade 
do Thesouro Nacional a expedição de ordem 
para que seja restituída ao cidadão Olavo 
Freire da Silva a quantia de 53$760, cor­
respondente a 24 prestações de mensalidades 
que, na qualidade de mestre de trabalhos 
manuaes da Casa de S. José, tem contribuído 
para 0 montepio dos empregados deste mi­
nistério, visto ter sido inscripto no dos func- 
cionariosdo Ministério da Instrucção Publica, 
Correios e Telegraphos.

Ministério dos Negocios da Fazenda.—Rio 
de. Janeiro, 5 de dezembro de 1892.

Sr. Ministro dos Negoçios da,Instruccção 
Publica, Correios o Tetcgraphos — Éstou de 
posse do vosso aviso n. 6981 de 10 de outubro 
ultimo, requisitando que, não obstante acha­
rem-se esgotadas algumas das consignações 
da verba—Secretaria, etc., dá Faculdade de 
Medicina do llio de Janeiro—, do exercício de 
I89ái pela. consignação em globo—material da 

erba de 1892, se continuem a pagar 
as despezas que, se fizerem, por não ser 
pbssivel suspenderem-so os seus trabalhos, 
principalmente os dos laboratorios, proce­
dendo esse ministério no fim do exercício a 
no vá distribuição na especificação das des­
pezas feitas dentro dos limites do credito 
votado.

Em resposta, cabe-m.e declarar-vos quo 
mandei cumprir 0 citado aviso, não pelo 
•modo. nelle indicado, por advir dahi per­
turbação a escripturação do Thesouro Na­
cional, mas escripturando-se as despezas nas 
competentes verbas, apezar de excedidas 
até que seja tomada a providenciapor vos 
lembrada, da nova distribuição das quotas, 
aprovei tando-se para este fim os saldos das 
outras subdivisões, ou providenciando-se me­
diante a abertura de credito, 110 caso de que 
a consignação esteja esgotada.

Saude e fraternidade.— Serzedcllo Corrêa.
Dia 6

Circular n. 46—Ministério dos Negocios da 
Fazenda.—Rio de Janeiro, 8 de dezembro do 
1892.

Communico aos Srs. inspectoros das Ihe- 
sourarias de fazenda, para os devidos effei- 
tos, que, attmdendo ao que requereu a Com­
panhia Frigorifica e‘ Pastoril Brazileira, re­
presentada por seu presidente Nelson de Vas- 
concellos e Almeida, resolvi conceder aos va­
pores da mesma companhia os privilégios e 
isenções de que gosam os paquetes das linhas 
regulares de navegação transatlantica, em 
virtude do decreto n. 4955 dc 4 de maio de 
1872—Serzedello Corrêa,

mesma v

Ministério da Justiça

Por portaria de 9 do corrente, concederam- 
se tres mezes de licença, com ordenado, nos 
termos do art. 201 do decreto n. 1030 de 14 
de novembro de 1890, ao bacharel Caetano 
Corrêa de Queiroz Monteiro, adjunto do 2o 
promotor publico desta capital, para tratar 
de sua saude.

Por portarias de 10 corrente:
Concederara-se as seguintes licenças:
Por um anno, ao major commandante da 

10a secção de batalhão da reserva da guarda 
nacional da comarca da Parahvba do Sul, no 
estado do Rio de Janeiro, Antônio Nunes da 
Silva, para retirar-se para fora. da comarca;

Por tres mezes. ao coronel-commandante 
superior da guarda nacional da comarca da 
Campanha, no estado de Minas Geraes, Fran­
cisco Carneiro São Thiago, para tratar de sua 
saude;

Por dons mezes, com os respectivos venci­
mentos, nos termos do art. 392 do regula­
mento n. 958 de 6 de novembro de 1390, ao 
c.ibo de esquadra da brigada policial desta 
capital José Patrício da Silva, para tratar de 
ncjocios de seu interesse no estado das Ala­
goas ;

Foi prqr.ogada até 31 do corrente, com 
0 ordenado a que tiver direito, na forma da 
lei, a licença ulti mamente concedida ao ba­
charel Carlos Frede ico da Cosia Ferreira, 
juiz de direito da comarca de Cabacejras, no 
estado da Parahyba, para tratar de sua 
saude;

Concedeu-se ao sargento ajudante da briga­
da policial desta capital, Alfredo Francisco 
dos Santos a' permissão solicitada para as- 
signar-se (Tora' em deante Alfredo Badurú 

-dos.Santoç.

Expediente do dia 5 de dezembro dc 1892

6 Ç* nares

o •*
Rocebedoiúa 

REQUERIMENTOS DESPACHADOS 
Dia 10 de dezembro de 1892

Frederico Augusto Schmldt.—•Trausdv&.-se, 
l Ernesto Braga.—Idcm.

João Rodrigues da Silva.—Não houve a 
irregularidade que suppõe o requerente no 
procedimento do fiscal, pelo que julgo impro­
cedente a defesa.

João Joaquim Tei xeira. — Sim.
Joaquim Manoel Monteiro A- Comp.—Eli­

mine-se.
Banco Brazileiro.— Como requer, monos • 

quanto ao diro:tor Luiz Elysio dos Reis.
Custodio Monteiro de Carvalho Castanlioira.

—Seja dispensado do pagamento do 2a se­
mestre, e elimine-se em 1893.

Vicente José Martins & Comp.— Pague a 
multa em que iucorreu 0 volte.

Manoel Carneiro de Souza.—Apresento os 
documentos especificados 11a informação.

Rodrigues Alexandre & Comp.—Archive-se.
Martiuho José Vieira. — Não procede a de­

fesa.
Thomaz de Aquino & Comp.—Ideni.
Manoel Joaquim Martins Gomes.—Dé-se.
Alesizio Carlos de Almeida Stahlembrccher. 

-Transfira-se.
Chrislovão Coelho do Araújo.—Nuo pro­

cede a defesa.
Domingos Pinto da Silva.—Indeferido.
Rodrigo Alves Pereira.— Eliminc-so en* 

1S93.
Antonio Lima.— Apresente certificado do 

distribuidor.
Thereza Cherubina Do-Simoni Diogo. —Res­

titua-se 568000.
Domingos de Souza Bastos.—Deduza-se douè 

mezes no 1" somestro,
Arthur Pereira Soares.— Prove 0 alle- 

gado.
José Manoel da Moita. —Sim.

* * Communicou-se:
Ao Ministério da Instrucção Publica, Cor­

reios e Telegraphos, para os devidos effeitos, 
que de accordo com a requisição constante 
uo seu aviso n. 6822 do 24 de setembro pro- 
ximo passado, Iavrou-so termo 11a directoria 
geral do contencioso do Thesouro Nacional, 
em 30 de novembro ultimo, pelo qual Ni- 
colau de Azevedo Araújo se constituiu fiador 
de seu irmão Fernando de ■ Azevedo Araújo, 
nomeado agente do Instituto dos Surdos Mu­
dos, depositando no mesmo Thesouro, em ga­
rantia da dita fiança no valor de 2:000$, a 
caderneta da Caixa Econoraica, n. 75.358, da 
3a serie, de sua propriedade, representando 
igual quantia;

r
1

Ministério dos Negocios. da Fazenda— Rio 
de Janeiro. 6 de dezembro de 1S92.

Sr. presidente do estado do Paraná— Em 
resposta ao oílicio que me dirigistes em 14 
de setembro proxiino passado, reclaman­
do contra a doutrina contida 11a ordem 
n. 27 de 15 de julho do corrente anno, man­
dando continuar a arrecadar para a União a 
venda do sello da legitimação das lerras pu­
blicas, por depender de lei ordinaria a passa­
gem delias para os estados, cabe-me comu­
nicar-vos que não posso deixar de manter a 
citada ordem, visto não importar, como sup- 
pondes, invasão dosdireitos dos ditos estados, 

i portanto, conforme já declarou es.to ministério 
por aviso do 13 de junho proximo passado, di­
rigido ao governador do estado do Amazonas, 
aos estados assistirá 0 direito ás torras devo­
lutas depois de acto expresso do Congresso 
Nacional, por estar esse direito sujeito ás 
limitações estabelecidas.no art. 64 da Con­
stituição, as qpaes, nem os governos dos esta­
dos uein 0 Podor Executivo Federal tcem 
competência para regular 0 determinar.

Ac Tesceque, pertencendo as torras devolu­
tas ao estado, cujo património é equiparado 
ao das pessoas particulares jurídicas roge-so 
pelos princípios de direi toei vil, o não do direito 
publico, 0 o suppraçltadQ art, 04 da Con­
stituição, estaboleeendo em principio 0 regi- 
men novo das terras devolutas daquellas quo 
pertencem á Nação não regulou, nom podia 
fazel-o, as relações civis do domínio privado 
de tacs torras as quaes devem sol-o por lei ordi­
naria, quo dé execução áo principio couslitu- 
cional.

- Saude 0 fraternidade'.— Serzedello Corrêa.

I í
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A’ Alfandega do Rio de Janeiro, para os 

devidos effeitos, que 0 Tribunal do Thesouro 
Nacional resolveu indeferir 0 recurso inter­
posto por José Francisco Corrêa & Comp. c 
outros, fabricantes e negociantes importa­
dores de fumo em bruto, estabelecidos nesta 
capital, do despacho da mesma alfandoga, 
que não attendeu á reclamação que lhe diri­
giram contra 0 acto, pelo qual a dita repar­
tição, om vista do disposto 110 art. 19, n. 1, 
do decreto n. 816 de 17 do maio do corrente 
anno, cobrou direitos do importação sobre 0 
fumo em bruto importado para as suas fa­
bricas ;

A’ Thesouraria de Fazenda do estado do 
Pará, para os devidos effeitos, quo, atten- 
dendo ao que allegaram os negociantes Single- 
hurst Brokloliurst.&.Coinp., resolvou-so con- 
c?dor-lhes prorogação por mais seis mezes do 
prazo marcado para apresentarem os do­
cumentos justificativos da effecliva descarga 
no porto do seu destino das mercadorias quo 
expor-aram para os portos da Bolívia em 
agosto 0 setembro do 1891, pelas notas 
ns. 1.506, 1.527, 26.168, 20.333, 20.367, 
20.422, 30.359, 30.382, 30.386 0 30.792; 
não quanto aos quo 0 foram pelas notas dos 
referidos mezes sob ns. 30.054, 30.055 e 30.057: 
1°, porque a prorogação não foi pedida, antes 
do vencido 0 prazo anloriormento marcado, 
como exigo do modo peremptório 0 art. 568, 
paragrapho unico da Consolidação das Leis 
das Alfândegas e Mesas do Rendas, mas após 
q vencimento do tal prazo, 0 ainda, assim §ó

$ :
Ao director geral da tomada de contas, 

Dr. Democrito Cavalcanti de Albuquerque, 
encarregado de inspeccioiiar as repartições 
de fazenda nos estados do norte, os oíllcios da 
Thesouraria de Fazenda do estado do Ama­
zonas, sob ns. 21, 22, 38 0 50, de 3 e 8 de 
março, 2 do maio e 21 de junho últimos, rc- 
meitendo com o primeiro o requerimento 
em que 0 engenheiro Antonio D;as dos 
Santos pede 0 paga-mento da quantia de 
600$ pela organisação, de que foi incumbido. 
das*plan.xs e dos orçame ítos dos reparos de 
que carece o edificio daq.iella thesouraria, 0 
de uma casa destinada á mesa dc rendas do 
Capacete, e tratando nos outros da transfe­
rencia para o logar denominado Santo Antonio 
da elevação dos vencimentos do rcsp.ectivo 
pessoal, da extineçãodade Itacotiára, dacrea- 
ção de agencias providas peto ostado, e do 
augmento do numero de guaruas, marinhei­
ros e das embarcações da do Capacete, a ele­
vação dos vencimentos dos empregados dessa 
estação, sua mudança para outro predio e 
aequisição de um cruzador para 0 rospcclivo 
serviço; afim de quo informe sobre os assum­
ptos a que se reíercni os suprarilados oíllcios, 
de modo a ficar esto ministério habilitado a 
resolver sobro elles como julgar conve­
niente;

■i
!;

'
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Requerimento despachado 
Dia 0 .<]•» dozombro do

Vicente da Cunha Guimarães. — Não cabe 
ao governo tõínár conhecimento do assurnpdo, 
de exclusiva competência do Poder Judi- 

- ciario. !

li
Ministério da Fazenda

Por portarias do. 9 do corrente, foram 
• concedidos 60 dias do licença ao conferente 

da alfandega do estado da Bahia, Èogaçiano 
Pires Teixeira, coin vencimento na lbrjna dã 
lei, e tres mezes ao guardada alfandega da 
cidade de Aracojú Porflrio, Amazonas de Là- 
cçrda, com 0. respeptivo soldo, para traíarem 
de sua saude oiido lbos cçuvier.

mas
ela

Ministério da Guerra

Por portarias do 9 do corrente:
. Foi domittldo 0 alferes honorário do exer­

cito José Joaquim da Silva Santiago do logar 
do escrivão e almoxarife «la colonia milita? 
do Chapecó no estadó do Paraná,

Requerimentos despachados
Maria Amélia da Êiiva 0 Maria Eugenia 

Gomes, pedindo a reversão do montepio quo 
porcobiasua liuada mao Maria Luiza do Brito

i-
I
|
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0 :Foi prorogada por dous inezes, com metado 
do ordenado, na fôrma da lei, a licença em 
cujo goso se acha o eseripturario arcliivista 
do instituto—Benjamin Constant—, Salvador 
Joaquim Pires, para tratar de saude.

expediente do dia 30 de no­
vembro de 1S92

Ministério da Instrucção Publica, Correios 
e Telegraphos — Capital Federal, 30 de 
vembro de 1892.

Em aviso n 87, de 26 de outubro ultimo, 
pedis que vos declare si pôde ser paga ao Ur. 
Servulo José de Siqueira Lima que serviu in* 
terinamento de professor da cadeira de por* 
tuguez do primeiro externato do Gymnasio 
Nacional a melhoria de vencimentos conce­
dida pelo decreto n. 1056, de 24 de setembro 
deste anno, relativamente ao periodo decor­
rido de 3 a 31 de agosto proximo findo, e bem 
assim o vencimento integral nos dias 16 a 21 
do dito mez de setembro em que esteve lec- 
cionando a mesma matéria no segundo ex­
ternato, e que não lhe foi abonado por não 
haver apresentado no Thesouro Nacional o 
competente titulo de nomeação passado por 
este ministério nos termos do art. 44 do de­
creto n. 1075, de 22 de novembro de 1890.

Em resposta tenho a declarar-vos que no 
periodo de 3 a 31 de agosto cabe ao referido 
doutor, de accordo com o citado art. 44, o 
vencimento integral da cadeira, visto que 
achava-se vaga, devendo, porém, o mesmo 
vencimento ser o fixado na tabella annexa ao 
regulamento que acompanha aquelle decreto; 
pois o de n. 1.056 acima referido apenas ha­
bilitou o governo com o credito preciso a bom 
de poder utilisar-se da autorisação do Poder 
Legislativo para equiparar as vantagens dos 
lentes e professores do Gymnasio Nacional ás 
dos lentes e professores dos institutos de en­
sino superior; dependendo, portanto, de acto 
ulterior que determine essa equiparação e a 
data de sua execução.

Basta communicar-vos que igual venci­
mento compete ao mencionado doutor nos 
dias 16 a 21 de setembro em que esteve Iec- 
cionando no segundo externato, porquanto, si 
não apresentou o competente titulo, foi por 
ter sido nomeado era seu logar por portaria 
de 17 do corrente mez o bacharel Francisco 
Pinheiro Guimarães, eque o pagamento deve 
ser feito de accordo com a respectiva folha do 
pessoal.

Saude e fraternidade.— Fernando Lobo.— 
Sr. Ministro de Estado dos Negocios da Fa­
zenda.'

'êUprovação o projecto de 101 lotes do primeiro i 
burgo que tem de estabelecer no Curnenlú,mu­
nicípio de Santo Amaro no estado de S. Paulo. 
—Não estando o trabalho apresentado de ac­
cordo com as exigências dos §§ 1" e 3° do 
art. 10 das instrucçõos de 15 de janeiro de 
1891, não pôde olle ser approvado, devendo a 
cessionaria apresentar novo projecto que sa­
tisfaça os citados preceitos.

Felippe de B. C. Pinheiro e José Joaquim 
Godinho.—Compareçam na Directoria Geral 
de Viação.

Lloyd Brazileiro secção de navegação da 
empreza de Obras Publicas no Brazil solici­
tando o regresso de um dos vapores sahido a 
17 do proximo passado do porto do Paraná.— 
Defiro percebendo a subvenção de accordo 
com a clausula 25a § 2 de contracto de 13 de 
outubro de 1890.

Compagnie Gèncrale des Chemins de Fer 
Brèsiliens, pedindo prorogação do prazo fi­
xado pelo decreto n. 10152 de 5 de janeiro de 
1889 para conclusão das obras do ramal entre 
Serrinho e Rio Negro da estrada de ferro do 
Paraná ao menos até que na próxima sessão 
possa o Congresso Nacional tomar conheci­
mento do requerimento já apresentado nesse 
seniido e por este ministério, a elle encami­
nhai lo.—Como requer, concedendo a proro­
gação do prazo por se tratar de obras que não 
podem ser interrompidas, segundo os termos 
do contracto e ad referendum do Poder Le­
gislativo.

Antonio Luiz Machado, pedindo restitui­
ção dos papeis referentes ao privilegio solici­
tado para construcção de uma estrada circu­
lar na ilha do Governador. — O unico do­
cumento que pôde ser restituído é a planta, 
mediante recibo.

Manoel Cae*tano da Silva Lara e outro, pe­
dindo sejam authenticadas as segundas vias 
dos estudos approvados do primeiro trecho da 
estrada de ferro de Taubafè ao Amparo.— 
Corno pedem.

Junta. Commercial—Sossão ent 
10 dc novembro, presidente, coronel Castilho 
Maia; secretario, Cesar de Oliveira.

Presentes o presidente Castilho Maia, os 
deputados Lcinos, Goulart, Torres, Guimarães 
c Santos o o secretario Cesar de Oliveira.

| faltando sem participação o deputado Souza.
Ribeiro, abriu-se a sessão.Foi lida e approvada a acía da sessão an­
tecedente.

0 expediente constou de:Requerimentos—De Albano Simões Nunes
de Souza, Firmo Borges da Silva, Hortencio 
Antonio da Costa e João Augusto Martins Bar­
bosa, para serem admittidos ã matricula da
commerciantes. —Deferidos.

De José Augusto de Souza Menezes, para 
averbar-se na sua matricula de commcr- 
ciante a acceitação, que fez da nacionalidade 
brasileira. —Deferido.De Arnaldo Dantas, para ser exonerado do 

ic ofilcio de corrector de fundos públicos desta 
!$ praça.—Deferido, fazendo-se a publicação da 
,'■< vaga do ofíieio, .nos termos do art. 14 do 

deorcton. 80G dc 26 de julho de 1851.
De José Rodrigues dc Villa Beila e Silva, 

agente de leiloes desta praça, para ser 
approvado o seu pveposto José Pereira da 
Silva Guimarães.—Prove que o preposto tem 
25 annos de idade eonipletos, coino exige o 
art 1" combinado com o art. 14 do decreto
n. 858 de novembro de 1851.De Joaquim da Costa Pereira Gomes, para. 
ser nomeado avaliador eommcrciar de comes­
tíveis e molhados.—Deferido.De Tinoco & Abrantes, para novo registro 
da sua marca de calçado «Mercúrio», por ter 
a firma antecessora Tinoco .Nogueira & Abran­
tes deixado de fazer a necessária publicação
no prazo lega'.—Deferido.De G. Prellcr & Comp., de Bordéos, para- 
o veglatro dc duas marcas, uma de vinho o 
outra de cognac.— Não tem iogar, á vista da 
certidão do deposito feito no paiz de origem 
porG. PrcIIer e não peht firjna suppliauito
G. PrcIIer & Comp.Dc Auto .:p Corrêa Pinhe:ro para fazer-se 
a compeienlè anro-ação no registro da marca 
do preparado «Mavnardina», de que é .ncfjal- 
mente proprietário exclusivo como succC5Sor 
daílrina Ditiiz & Pinheiro; omittindo-se 
titulo de imperial dado á pharmaeia e sub- 
stituindo-se aquella firma pela do suppli- 
cante.—Faça-se a annotação, ficando salvo ao 
supplicanteo direito de alterar a marca o re­
querer novo registro.

Dc Gnston Alexandre Worms & Gomes Por­
reira e Comp., para o d°posiío das certidões 
do registro de suas marcas com os exempla­
res do Diário O/ficial em quo as publicaram. 
—Deferido.

Da Companhia Docas de Santos, para serem 
orchivados os seus estatutos e mais aetos 
constituti vos.—Deferido.

De. Francisco Teixeira Novo & Martins, Car­
valho, Serra & Comp., Vergueiro & Carun­
cho, Calçado & Comp., Madeira, Nascimento 
& Comp., para o archivameuto dos seus con­
tractos sociaes.—Idem.

De Augusto Reis & Comp., para 
vamonto das alterações feitas no seu contra­
cto social.—Idem.

Dc Joaquim Conçalves Maia, para o archi- 
vainonto do distracto parcial da firma Cosia 
Braga, Silva & Comp., pela retirada do socio 
Manoel Lins da Costa Braga.—líegulariso o 

exemplar do distracto por não conter a 
annotação do scllo pago no 1», como oxige o
do^l883^° (CCret° U* 8,910 d0 19 d0 ‘«aio

De Mourão & Comp., Queiroz & Comp.
Fillm n r-nM°iil,a«<r'imp0S& Boi«CS’ Ba-^OS &
1 mio, o (niiulra éc Comp., para o archiva-
menlo dos seus distracto sociaes.—Idem.

Can«lo, Mattos & Oliveira o 
Costa Rocha & Comp., para o registro do suw firmas oommerciacs,—Klein, 0

Concedeu-se licença ao general de divisão 
graduado reformado do exercito Benjamin 
Pereira Monteiro para residir no estado do 
Rio Grande do Sul.

1§ o^ômuiraiaA r*a ■S
©

8oI- !!I*© tsRequerimentos despachados
Io tenente Francisco Mendes da Silva.—A 

pretenção a que se refere o supplieante foi 
indeferida por despacho de 30 de julho do 
anno proximo passado.

Tenente-coronel reformado Antonio Au­
gusto Nogueira de Bauman.—Indeferido.
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3Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas

Por portaria de 3 do corrente,foi nomeado 
o cidadão Alcindo Guanabara para exercer o 
cargo de superintendente geral do serviço de 
immigração na Europa, percebendo os ven­
cimentos que Jlie competirem.

Directoria Geral de Industria
Expediente do dia 10 dc dezembro dc 1892

Expediram-se ordens á-Directoria Geral dos 
Correios para que tenha, no futuro exercício, 
franquia de porte a correspondência da So­
ciedade Central de Immigração.

— Declarou-se ao Ministério do Exterior 
que foram dadas as necessárias providencias 
afim de que tenha transporte da Europa para 
ésta Republica a Jlimilia do colono Martine 
Martyniak, conforme solicitara este.

— Transinitiiram-se á Directoria Geral dos 
Correios, para informar, os papeis relativos 
a medidas propostas pelo in-pector da Caixa 
de Amortisação, concernentes a um local onde 
melhor funccione a dita instituição.

— Coramunicou-se á lnspectoria Geral das 
Terras e Colon isação que a verta de 
l\Qi2»\$58G, mandada annuUar peta diveeto- 
ria Geral da Contabilidade no credito distri­
to uido ao estado de Santa Ca ilr* ri na,para des- 
pezas de colonisação, corresponde n quantia 
paga á Companhia Bi\izileira Torrens, por 
medições de terras feitas no mesmo estado.

Directoria Geral de Viação 
Expediente do dia 9 de dezembro de 1892
Remetteu-se ao presidente do estado -de 

Minas Geraes cópia das informações prestadas 
pela directoria da Estrada de Ferro Central 
do Brazil, referentes ás providencias pedidas 
pela Estrada de Ferro Leopoldina no intuito 
de melhorar o trafego e regula ri sar o despa­
cho de mercadorias.

—Autorisou-se o chefe da fiscalisação a in­
timar á Companhia Estrada de Ferro Alto To­
cantins para entrar para o Thesouro Nacional 
com a quantia que lhe cabe para as despezas 
de fiscalisação conforme estatue a clausula 3J 
do decreto respectivo.

— Autorisou-se á Repartição de Fiscalisa­
ção das Estradas de Ferro a reiterar a in ti-: 
mação feita á Companhia da Estrada de Ferro 
do Paraná para apresentar novo projecto de 
tarifas, sendo-lhe marcado prazo definitivo 
para isso.

— Devolveu-se ao Io secretario do Senado 
um dos exemplares, devidamente sanccio- 
nada, da lei que autorisa o Poder Executivo 
para entrar em accordo com a S. Paulo 
Railxoay Company, Limited no sentido de mo­
dificar os contractos existentes, podendo am­
pliar definitivamente o prazo da encampação.
. — Confirmou-se a ordem dada ao chefe da 

com missão de compras na Europa para efie- 
ctuar a transferencia da sóde da inesma com- 
missão de Pariz para Londres.
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Expediente do dia 10 de dezembro de 1892
Directoria Geral dos Correios — Divisão 

Central—Ia secção—N.583/1—Rio de Janeiro, 
10 de dezembro de 1892.

Sr. ministro—Accusando o recebimento do 
vosso aviso de 5 do corrente, no qual vos di­
gnastes communicar-me a transferenciado ser­
viço dos correios para o Ministério da Indus­
tria, Viação c Obras Publicas, em conformidade' 
das leis n. 23 de 30 de outubro de 1891 e 
126 B de 21 do mez findo, tenho a honra de 
agradecer-vos a benevoleucia com que, nesse 
mesmo aviso, vos dignastes julgar o actual 
director geral dos correios, que aliás nada 
mais fez do que invpirar-se na criteriosa di- 
recção que vo3 dignastes imprimir a este 
ramo de serviço a vosso cargo.

Saude e fraternidade. — Sr. Dr. Fernando 
Lobo Leite Pereira, ministro dos negocios da 
justiça e do interior.—0 director geral, Dc- 
mosthenes da Silveira, Lobo.

A’ administração dos correios do estado da 
Bahia declarou-se ficar a directoria inteirada 
da creação das agencias de Beija-Flor e Caculé.
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Luiz Antonio de Almeida Brandão.— Inde­
ferido.

Clara Azurara Alves daFonssca.— Inde­
ferido .

Paulina Carlota Moreira Bragança.—Idem.
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Rendimento dos dias 1 a 9 
do dezembro de 1892..

Idem do dia 10...............
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Em igual periodo de 1891.. 2.094:C65$469
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Rendimento dos dias 1 a 9 
de dezembro dc 1892... 

Idem do dia 10...,..........
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Por portaria de 5 do corrente, foram con­
cedidos dous inezes de licença com o ordenado 
ao telegraphista de 3J clas<e Galdino Frede­
rico Gluck, para tratar de sua saude.

Por outras de 9 do corrente :

.aQ© Q'CJ < TiO ■osRequerimentos despachados 
Dia 9 dc dezembro de 1S92

• Companhia Colonial »S. Paulo e Paraná, 
cessionaria do contracto celebrado com o Dr.
Domingos José Nogueira Jaguar!bo para a | tonio Fornandes Figueira, assistente do cli- 
fundaçáo do. núcleos colouiaes nos estados | nica pediátrica da Faculdade de Medicina do 
de S. Paulo e do Paraná, submettendo á ap- Rio dc Janeiro, para tratar de sua saude;

3CU .dEm igual periodo do 1891... U oá i3CD■ H ■tíMESA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 10 do 
dezembro do 1892..

Idem des di&s 1 a 10.

dForam concedidos quatro mezes de licença, 
com o ordenado na fôrma da lei, ao Dr. An-
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CíiitSO Domingo 11
diário OFFICIAL Dezembro (íav*)

Escola. jSoiMiial — 0 resultado dos
exames de irancez da Ia série, verificados de 
24 a 30 de novembro ultimo e de 1 a 9 do 
corrente, foi o seguinte:

Domingo 11 Dezembro (1892) 5 351DIÁRIO OFFICIAD

EDITAES Ê AVISOS Ia cadeira do 2° anno (estradas) 
(Ultimo dia de exame)

Belisario Vieira Ramos.
Legislação de terras pura os candidatos ao 

titulo de agrimensor 
(Ultimo dia de exame)

Antonio do Barros Vieira Cavalcanti (2a cha­
mada) .

José Henrique Cesar de Albuquerque Júnior 
(2a chamada).

Desenho linear ^geométrico c topographico para 
os candidatos ao titulo de agrimensor 

(Unica turma)
Bernardo Augusto de Lima Braga.
Adriano Cursino do Almeida Sampaio. 
Alexandre Herculano de Aguiar.

Secretaria da Escola Polytechnica, Rio. de 
Janeiro, 10 de dezembro de 1892.—O secretario, 
Augusto Saturnino da Silva Dinis.

Instituto Benjamiu Constant verde de vacca, dita de carneiro, ovos, Ienha 
cm achas, carvão de pedra, capim, farello 
alfafa.

As pessoas que quizercin encarregar-se do 
tal fornecimento, são convidadas-a apresentar 
nesta repartição, no dia 19 do corrente, as 
11 horas da manhã, su s propostas fechadas, 
cnhi.bindo até a vespera daquelle dia, do­
cumentos que provem:

1\ pagamento de imposto da respectiva 
I casa comine; ciaí, relativo ao ultimo semestr© 
vencido:

2% contracto mercantil, por meio dc certi­
dão extrahida dos livros de registro da Junta 
Commeivial quando se tratar de firma social;

3°, procuração, quando o proponento se re­
presentar por terceira pessoa.

As propostas serão abertas à vista dos pro­
ponentes ou seus procuradores e devem ser 
por clles assignadas, selladas c datadas do 
dia da apresentação; ter o preço da unidade, 
por extenso e em algarismo>; ser em dupli­
cata. escriptas com tinta preta, sem rasuras, 
entrelinhas ou emendas; e conter a declara­
ção dc se sujeitarem os mesmos proponentes 
ás condições, que no contracto se estipularem 
e bem assim a uma multa do 100$ a 200$, 
caso não compareçam a assignar o referido 
contracto dentro do priCso do chamamento, 
publicado no Diário O/ficiaf.

Secretaria da policia da Capital Federal,
10 dc dezembro de 1892.—O secretario, Manoel 
José.de. Souza.

timo semestre vencido, bem como caução 
correspondente a 2õ% da importância das 
mercadorias que pretenderem fornecer, to­
mando por base o consumo do semestre an­
terior, não devendo a CAUção ser inferior a 
cem mil réis.

Outrosim, fazerem declaração expressa de 
sujeitar-se a uma muita na importância 
da caução de que trata o art. Io § 2J das in- 
strucções que baixaram com o aviso de 7 dc 
outubro do 1889, no caso de não comparece­
rem para assignar os contractos, dentro 
do praso que for notificado pelo Diário 
Ofjlcial ; bem como, que as cauções feitas só 
serão levantadas depois de apresentadas as 
contas dos forneci mentos do primeiro mcz.

Rio de Janeiro, 6 do dezembro de 1S92.—O 
escripturario, João Moeda dc Miranda. (•

oFORNECIMENTO DE GENEROS' ALIMENTÍCIOS,
CALÇADO, ROUPA, ETC.

. De ordem do Sr. Dr. director, faço publico 
que, na secretaria deste instituto, se acceitam 
propostas, em carta fechada, de hoje até ao

• dia 15 do corrente, ás 11 horas da manhã, 
em que serão abertas em presença dos in­
teressados, para fornecimento de diversos 
artigos, para o semestre de janeiro a junho 
de 1893, a saber :

Em kilogramma: pão, carne fresca de
• vacca, dita de carneiro, dita de porco, dita de 
vitella, assucar do Ia, 2a e 3a qualidades, café 
em grão, arroz do Iguape, bacalháo,‘ banha 
americana, batatas inglezas, carne secca,

' toucinho de Minas, massas para sopa, goia-. 
bada, chá verde e preto da índia, matto em

• pó e em folha, manteiga, polvilho e sabão ; 
em litros : feijão preto, farinha.fina de Magé, 
dita de Suruhy, sal conimum, cangica e fubá 
de.milho'; aos cento : cebo’as e alhos.

. Botinas de be:;errp, nacionaes e estrangei- Convindo que diariamente seja este com- 
ras, para crian°a e adultos ;• preço por par. mando orientado do que sc passa nos quartéis

• Botinas de duraque preto, nacionaes, para dos corpos pertencentes a esta brigada, deter-
senhorase meninas; preço por par. mino que esse serviço seja distribuído pelos

Concertos de calçado, constando de remon- Srs. officiaes do estado-máior deste cominando 
tes, meios remontes, meias solas e salto; por meio de uma escala mensal, 
preço por par. . O oflicial designado. na escala scra o supe-

Blusas e calças de brim trançado ou de nor do dia desta brigada e os Srs. ofilciaes 
espinha, para homens e meninos ; preço por de estado nos qu.ar .cis levarão ao seu conlie- 
peça,t cimento as occurre icias que houverem.

Caiças de panno azul, para homens e me- No dia subsequente ao da visita, o supe- 
ninos ;.preço por peça. . rior do dia desta brigada mandara por es-

Sobrecasacas de panno ázul, com botões cripto a este cominando uma parte circum-; 
amarellos para homens o meninos; preço por stanciada. ......
peça. Com mando da Ia brigada de infantaria da

Bonnets de panno azul, com galão amarello, Guarda Nacional da Capital Federal, 10 dc 
com as iniciaes I. B. C. ; preço de cada um. dezembro de 1892.— Malvino da Silva Rcis^ 

Camisas de morim com punhos, peito e col- coronel-commandante. 
larinlios de linho e de algodão, para homens 
e meninos; camisas de dormir para adultos e _ ...
crianças ; preço por duzia. . Publico, Papa conhecimento da auarda na-

Morim, chita, algodãosinho, etc., para ves- Cl?na} s0 ) m?u coimando, os parcccies que 
tuario das alumnas, roupa de cama e de a junta medica, na inspecçuo de saúde a 
mesa, etc. ; preço por metro. 9ue se procedeu liontem neste quartel gene*

Serão apuradas sómente as propostas que ral, deu a respeito de cada um .dos guardas 
estiverem completas, em duplicata e com os abaix0 mencionados : 
preços de cada genero, por kilo, litro, pares, 
etc., por extenso eem algarismo.

Os proponentes deverão achar-se presentes 
ou fazer-se representar por pessoas compe­
tentemente autorisadas ; prevenindo-se que
as firmas sociaes que concorrerem exhibirão Guarda, Paulo Annibal de Moraes Soares, 
o instrumento de contracto da sociedade e o —incapaz para todo o serviço, 
recibo do imposto pago no Thesouro Na- Guarda Alfredo Caetano.— Prompto para 
cloral. todo o serviço.

Capital Federal, 7 de dezembro de 1892. —
Ar tinir Duque Estrada de Barros, escriptura- 
rio-archivista interino.

Iuspectoria Geral da Instruo-
ção Primaria o Seoimdaria 

EXAMES GERAES DE PREPARATÓRIOS

De ordem do Sr. inspector geral da Instruc- 
ção Primaria e Secundaria da Capital Fede­
ral, faço publico que, até ao dia 14 de de­
zembro proximo vindouro, em todos os dias 
uteis, das 11 horas da manhã ás 2 horas da 
tarde; cs'.ará aberta nesta irispectoria geral, 
á rua Larga de S. Joaqui m a inscripção para os 
exames geraes de preparatórios a que se tem 
do proceder de conformidade com as instruc- 
ções approvadas pelo aviso do Ministério dos 
Nego cios da Instrucção Publica, Correios e 
Tclegraphos de 16 de novembro de 1892.

Inspectoria Geral da Instrucção Primaria e 
Secundaria da Capital Federai, 18 de novem­
bro de 1892.—O secretario, Manoel Maria No­
gueira Serra.

Distincção—D. Clara Dias dos Passos. D. EI 
vira Bezerra Paiva, D. Ernestina Leopoldina 
de Lacerda Castro, D. Eu lai ia de Souza Braga, 
D. Jose >ha Teixeira da Silva, D. Julia da 
Costa Saraiva e D. Laura Bosisio.

Plena mente, gráo nove—D. Adalgisa Esllier 
de Araújo Silva, Sr. Eurico Alves Lisboa, 
D. Maria Joanna de Paiva Palbares.

Plenameníe, gráo oito—Sr. Joaquim Villa* 
res Ferreira, D. Leonidia Guiihermina 
beiro, D. Maria Emilia dos Santos 
Augusta da Silva.

Ri-
e D. Urcina

DP Rea“> MS°l~D-A,'ÃÍ1'a Pires,

EM k_. —. • iv» mu'11 Alves
Lueinda Moreira Baptista,D. Ernes- 

linade Freitas Colrinho Salgado.
Plenamente, gráo 6—D Carmen Marroig,

D. Laurinda Corrêa, D. Maria Dias da Cruz
do Na cimcnio, Oscar Lopes de Azevedo, D. TT-«or>ia Polvtechnioa
Thadéa Fidelina da Silva e Alfredo Angelo Escola l 013 teoixinoa
dc Aquino De ordem do Sr. director da escola, faço

Sjmple^ente^ãon-D^elaideF.neisca
aSilia aRiÃ aò\^in’tesS'ha POnt° Para
Medeiros c Oliveira. 0 , ' , . ,

Simplesmente, gráo 4-D. Luiza Angélica <’eomelnso c elemen,ar
Fernandes, Themistoclés Soares Albuquerque João Augusto Zany.
Leão Filho, D. Adalgisa GabrieilaCosta, Cicero dc Pontes Freire.

Simplesmente, gráo 3-Alfredo Genelicio gStoSi&toJunior.
Corrêa e D. Clarmda Augusta Rollmdo. Eurico Rozendo Marques.

Houve 9 reprovados. Fabricio de Mendonça Uchôa.
Não compareceram á prova escripta 12, e á Turmasupplementar-:

oral 22 • I íen riq ue Gonçalves Cascão.

— O resultado dos exames dc portuguez da Jonas Novaese Silva. _
I» série, eíTectuados nos dias 22 a 30 de no- ríSiufo de OUvSra'
Ve''nimeUlti,U° U 1 a 9 d° curronte’ foi ° lo<é Bonifácio Guimarães Villela.'

a 0 Luiz Augusto Pinto.Disimcqão— D. Clava Dias dos Passos o
D. CorinaClarindaFernandes.

PJeijjjumenie. g/vío nove—D. Erncsiina Leo- 
poídma cie Lacerda Castro.

Plenamente, gráo oito— D. EI vira Bezerra 
Paiva, Eurico Alves Lisboa, D. Leonor Fer­
nandos de Souza, D. Maria Am lia de Lima,
1). Maria Amélia da Silva, D. Adalgisa Ga- 
briolla-Costa, Alfredo Angelo de Aquino D. i 
Clotildes d s Santos Agu'ar.

Plenamente, gráo sete—D. Alice Campos,
D. Carlota Eu la lia de Almeida, D. Emi lia 
Doyle Silva, D, Maria Albertina de Mello, D.
Maria Joanna de Puiva Palbares, D. Maria 
•Virginia da Silva Maia, D. Sylvia Guedes de 
Carvalho, D. Erres vi na de Freitas Coutinho 
Salgado, D. Maria das Dores Carneiro, D.
Henriqueta Ba. íUo*, D. Yicenlina Valentina 
Peixoto e Francisce de Salies Souza Castro.

Jfienamente, gráo 0 — I). Adelaide Melania 
Dias dos S" n .os, I). Octavia Botelho, D. Alice 
da Silva Faria.

Guavda Nacional 
-ORDEM DO DIA

*)
Escola Nor*mal

Segunda-feira 12, serão chamados 
da 2a serie: a exame

Portuguez (prova oral) 
D. Amélia Gaudino.
D. Amélia Luiza Vianna.
D. Angélica de Athayde Jordão.
D. Carmen Marroig.

Turma supplementar:
Henrique de Souza Jardim.
D. Herminia Amélia Fernandes.
D. Isabel Ribeiro de Souza Campos. 
D. Jesuina Egydia Gluck.
D. Láura da SilvaCostá.
D. Luiza Angélica Fernandes.

a prova oral

(.
tf ri> Alfandega do Rio cio -Xaiieiiro

FORNECIMENTO PARA O PRIMEIRO SEMESTRE 
DE 1893

Pela inspectoria se declara que até ao dia 24 
do corrente mcz, á 1 hora da tarde, se re­
cebem propostasvpara o fornecimento a esta 
alfandega, durante o primeiro semestro de 
1893, dc papel, objectos de escriptorio, ma­
terial para o serviço maritimo o capatazias o 
carvão de pedra, cio acccordo com as relações 
impressas, quo os Srs. proponentes deverão 
procurar.

Alíanúcga do llio do Janeiro, 10 do de­
zembro do IS92. — O escTipcumrio, Antonio 
Dias S. do Lago. (.

Geometria e trigonometria 
D. Evangelina Augusta Fontella.
D. Iracema Francioni de Padua.
D. Leonie Teixeira da Silva.

Turma supplementar (ultima chamada) :
D. Amélia Clotilde Teixeira do Magalhães. 
D. EI vira Benevenuto Lisboa.

Musica (prova unica)
03 que ainda não fizeram.

ORDEM DO DIA N. 89

CURSO GERAL 
Aula dc trabalhos fjraphicos do 

topographico)
Arthur Martins de Barros.
LuizOlympio Guillon Ribeiro.
Arthur dc Aguiar.
João Cândido Fernandes de Barros.
José Bezerra Cavalcanti.
Arlindo Gornes Ribeiro da Luz.

Turma supplementar:
Alipio Vianna.
Cesar Cândido do Couto Cartaxo.
Luiz Tenorio Cavalcanti de Albuquerque. 
Antonio Gabriel Gonçalves da Silva. 
Heitor de Sá.
Jeronymo Teixeira de Alencar Lima. 
Exercidos prata-os do Io

de planta)
(Ultima turma)

Luiz Tenorio Cavalcanti de Albuquerque. 
José Corrêa Lopes (2a chamada.)
Antonio Cardoso e Silva.
Gil Pinli iro Guedes.
Heitor de Sá.
Jeronymo Teixeira de Alencar Lirna.
João Quevedo.
Pedro

/■' anno (desenho

Io batalhão de infantaria
Guarda, Ernesto Júlio dc Nazarct. — Inca­

paz para todo o serviço.
2” batalhão do infantaria

.•ri, r,
Francez (prova escripta)

Todos os inscriptos.
Secretaria da Escola Normal,10 dc dezembro 

de 1892.—O secretario, A. Biolchini, .A.rscim.1 <Ie 3Iarinha
CONCURRENG1A

De ordem do Sr. contra almirante, inspe-* 
ctor deste arsenal, faço publico que no dia 15 
do corre il:e , ao meio-dia, serão recebidas 
o abortas no gabinete do mesmo Sr. inspcctoL* 

1° Sargento, Alberto Gonçalves de Miranda, propostas para o formvimcnto de 18 boias 
—Incapaz para todo o serviço. destinadas á substituição, nas amarrações dos

8* batalhão dc infantaria navios de guerra, do outras que so acham
Guarda, Adriano Florencio Ribeiro.— À concurreneia versará, não sò so ire o pre- 

De ordem do Dr. director, faço publico quo Incalmz Pai>a serviço. ço do cada uma o o prazo do Ibrnecimento,
na secretaria deste asylo acccitam-se proms- 9* batalluio do infantaria como também sobro a idoneidade dos propo-
tas em cartas fechadas, de hoje até ao dia 14 Guarda, Alfredo Casiniiro da Silva Gui- mentes, que deverão apresentar suaspropos-
do corrente mcz, ao meio-dia, hora em que mães.— Incapaz para o serviço activo. tas convenientemente selladas, som rasuras o
serão abertas, om presença dos interessados, Oinrfcol General «lo Coinman.ln Simei-in.-c,ue,1Jl!as’ 0 íK‘lla* aceliu‘ar.,VxteilS0 11 
Para fornecimento dos seguintes artigos : Em Gim-da Nacional d- c-S quantia que exigirem para o citado fim. •
ki logram mas : carno fresca, dita secca, café doBrvzuXede/eX^^ 0 P1^0 .e espe(dic;içocs acluun-so nesta
em grão, assucar do 2a, 3a c 4a qualidade, ar- 1° j Ic brta-ía L secretaria a dispouçao dos mteressado>.
roz do Iguape, toucinho do Minas, matte em J 1 ' °eiKial aebl,oa *a. Secfetana da Inspecçao do Arsenal dc Ma-
folha, bacalluio, bati tas inglezis, manteiga,   rinha do Rio de Janeiro, 7 do dezembro

■sabão cominuin, fumo ein rolo, araruta, pi- I>olloia <la Capital Federal ll° 1892-”° secretario, Eujcmo Cândido da
monta em grão, louro, etc.—Em litros : can- Silveira Ro lrigucs.
gica, farinha de Magé, feijão preto, vinagro fornecimento de generos
do Lisboa, azeile doce, sal commum, milho, Do ordem do Sr. Dr. chefe dc policia 
vinho branco, etc.— Em cento : cobolas, desta capital, faço publico quo esta repar-
alhos, tij* lo inglez, etc.—Em numero : fran- tição precisa contractar o fornecimento «.los ESto estabelecimento precisa contractar o 
gos o gallinhas grandes o boas.—Em achas : generos seguintes para o consumo da Casa de. fornecimento dos «roncros abaixo declarados, 
lonliacla niatta, boa c socca. Detenção, durante o l1' so mestre do exercício assim também a lavagem o on,rommado da

Serão approvadas sòmento as propostas do 1893, a saber: carne secca do * Rio Grande, íxuipa dos aluninos o"copa para o 1" semestro 
que estiverem completas em duplicata e cora toucinho de Minas, bacalhau, arroz Iguape, do anno proximo vindouro * 
os preços do cada genero, cm kilos, litros, graxa do Rio Grande, café em grão, cha llys- Arroz da índia dito de Iguape banha rofi- 
numero e achas, por extenso e algarismo. son, manteiga ingleza, assucar branco reli- nadado Rio (irando, café moido,dito em grão,

Os proponentes deverão aehar-so presentes nado. dito mascavinho idei«i, dito branco chá verde dito preto carne secca lxitatas do 
ou fazer-so representar por seus procura- grosso, dito mascavo ideni, dito crystallisado Liõa. massas para sòiía, goiabada, lingua 
dores, prevenindo-sqque as firmas sociaes de.engenho central, farmha do Mago, milho salgada, lomuo. manteiga Doinagnv.ditana- 
que concorrerem exlubirao o instrumento de miúdo, feijao preto, banha nacional, azeite eional marmelladi «1« I i<h.v» dita meional 
contmeáo da sociedade, o o recibo do imposto doce do Lisboa, dito do selio,vinagro de Lisboa, malte ’ em folha, sabão de ’ 1-, ’ toucinho do 
pago no llicsouro Nacional, relaUvo ao ul- sabao, sal, matte, galinhas o lrangos, carno Minas, assucar do Ia, 2a e 3a qualidades, pão

Instituto Nacional d.©
EXAMES ANNUÀES

De ordem do cidadão director, faço publico 
quo no dia 12 do corrente, ás 10 horas da 
manhã, começarão os exames aunuaes desto 
instituto, sendo chamados nesse dia os se­
guintes alumnos :

Musioa
7° batalhão de infantaria

•)

A.9.ylo cia Mendicidade 
PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

anno (levantamento

Aurea L. Ribeiro da Costa. 
Aurelina L. Ribeiro da Costa. 
Alice Pimentel.
Alzira Margarida da Costa Paiva. 
Anlonia Herminia Cerqueira. 
Amélia Gomes Valente da Silva. 
Augusta Adelaide de Brito. 
Amalia Genilicio Corrêa. 
Belarmina Augusta da Piedade.

] Bemvinda de Almeida.
Carlos Thompson.
Eulina Pimenta de Macedo. 
Evangelina da Silva e Oliveira, 
Elisabcth Copal.
Edmundo Octavio Ferreira.
Fileta Carnponcza do Caídas, 
Florisbella Freire da Silva. 
Gerasimo Boudraux.
Ilonorina proença.
Henrique da Costa Carvalho. 
Herminia de Carvalho.
Isabel França.
Juracy da Costa.
João Cyrillo Lisboa.
Luiza Albertina Beral.

Capital Federal, 10 do dezombr 
0 secrecario, Eduardo

- Simplesmente, gráo 5 — D. Aleina Braga, 
D. Carolina Adalgisa Pamphiro, D. Eulina 
Meyer Ribeiro, D. Laura Bosisio, D. Luiza 
Paulina Teixeira, D. Tliercza LueindaSarol li. 
D. Maria Vieira da Cunha. D. Amélia Tar-
gini, I). Eu''lia Barccllos, D. Antonia Corrêa 
de Albuque.quc.

:
Sorinno de Souza (2a cliamada).

José Autran de Alencastro Graça (2a cliamada). 
ia cadeira do 2a

Simplesmente, grao 4—D. Maria Luiza Du­
que Estrada e D. Henriqueta Martins.;

Simplesmente, gráo 3— Felippe Benicio Go­
mes dos Santos,D. Gabrieila Genilicio Corrêa, 
D. Isabel da Silva Lins.

Simplesmente, gráo 2, D. Corina Schmidt 
Bastos, I). Ida AnUi Marques, D. Leonidia 
Guiihermina Ribeiro.

Houve 5 reprovados.
Faltaram á

anno (mcçanica racional) 
(Ultimo dia de exame)

Antonio Luiz Fernandos Pinheiro.
Laurindo Gomes dc Só

(•

uza.
CURSO DE ENGENHEIROS GEOGRAPIIOS 
2* cadeira {lopotjraphia .c geodesia) 

(Unica turma)
Nuno Alves Duarte Silva.
Roberlo Nunes Lindsjy.
Oroziinbo Lincoln do Nascimento.

CURSO -DE ENGENHARIA CIVIL 
Aula dc trabalhos (jraphicos do

Julio Rasbergo Soares,

Collojyio Milifctti.*|

prova escripta 12 e á oral 5.

Pedagog-i um—Conformo 
mento, ábre-se no Pedagogium no dia 17 do 
corrente a exposição escolar annual.

o regula-
/° anço

<•**1%"* 7.
I V*
■

5
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Intendência, Miuuicipal 
DIRECTORIA DO TOMBAMENTO

Do. ordem do conselho do intendência faço 
publico, para conhecimento dos interessados, 
que Antonio José da Silva Júnior requereu 
titulo de aforamento do terreno accrescido c 
bem assim como accrescidos de accrescido da 
praia de S. Christovão fronteiro ao prédio 
n. 39; por isso, segundo o decreto n. 4105 de 
22 de fevereiro de 1868, convido todos 
aquelles que forem contrários a essa pre- 
tenção a apresentar-se nesta repartição no 
praso de 30 dias com documentos que provem 
seus direitos, findo o qual a nenhuma recla­
mação se attenderá, resolvendo o mesmo 
conselho como for de direito.

Directoria do Tombamento, 3 de dezembro 
de 1892.—0 director, Luiz Antonio Navarro 
dc Andrade. (.

Domingo 11
Dezembro ii89I)

Domingo 11 DTARIO 0FFIC1AL EDITAESas quotas necessárias ás despezas do fiscalisa- 
ção das suas concessões, conforme foi estabele­
cido por aviso deste ministério sob ns. 64, 75 
o 82, de 5 de julho, de 8 de agosto o 6 de se­
tembro últimos, allegando que os contractos 
não cogitaram de tal obrigação e que não ti­
nham prazo marcado para o começo da com­
petente execução e sim apenas para a sua 
duração, tenho a declarar-vos que, estatuindo 
o art. 8o, § 4°, da lei n. 26 de 30 de dezembro 
de 1891, cuja execução só está suspensa no 
tocante ás concessões de estradas de ferro 
quaes figurava clausula expressa estipulando 
a fiscalisação por conta do governo, conforme 
mensagem neste sentido dirigida pelo Vice- 
Presidente da Republica ao Congresso Nacio­
nal, que as companhias ou emprezas que go- 
sarem de garantias de juros ou subvenção são 
obrigadas a fazer deposito das quantias que 
tiverem sido determinadas pelo Poder Exe­
cutivo para occurrencia das desp2zas acima 
mencionadas, é incontestável o dever em que 
estão os concessionários de que se trata de 
cumprir aquelle preceito, a cuja obsdiencia, 
que se origina de uma disposição de lei, não 
pôde escusar-se, sob pretexto algum, devendo, 
portanto, a reluctancia a tal respeito acarre­
tar, como sareção, a caducidade dos respect 
vos contractos.

Mantendo, pois, os actos que estabeleceram 
a medida contra a qual reclamam os alludi- 
dos contractantes, resolvo desde já, e sob pena 
de caducidade,obrigar a entrar com as quotas 
em questão aquelles concessionários que já 
iniciaram em suas propriedades a localisação 
de immigrantes e mais trabalhos attinentes 
as suas concessões, cumprindo aos que ainda 
não principiaram a executar os ailudidos tra­
balhos, logo que se resolverem a leval-os a 
elYeito, o que deverão fazer no prazo 
de um anno, a coutar dá presente data, re­
quererem a nomeação do competente fiscal, 
reali.ando por essa occasião o deposito da 
quantia precisa para as despezas de super­
intendência, sob pena de não se fazerem eífe- 
ctivas as subvenções, quando pedidas, sendo, 
no caso de reincidência na inobservância do 
tal obrigação, imposta caducidade ás respe- 
ctivas concessões.

Saude e fraternidade.— Serzedello Corrêa. 
inspector geral das terras c coloni-

0 Dr. Juvenal Augusto Alves dc Carvalho,
de Jaboticabal.

Geral das 
Publicas

Inspecçãobisc-outo nacional, bolachinha, carne verde, 
ca.rne de porco, dita de carneiro, linguiça, 
pimenta do Rheno em pó, fubá de milho, ba- 
«calháo, kilo; azeiie doce refinado, farinha de 
JSuruhy, dita de Magé, feijão preto, vinagre 
tinto de Lisboa, dito branco, sal, litro; vinho 
do Porto, dito Figueira, dito Madeira, dito 
Bordeaux, garrafa; tijolo para arear, queijo 
do Rheno, dito de Minas, unidade; alhos, ce­
bolas, cento; palitos, maço; doce nacional, 
ma ssa de tomates, azeitonas, lata.

Todos estes generos devem ser de 1 ^quali­
dade.

Roupa: Camisa fina, camisola, capa dc J ma;sordens em vigor.
Previne-se que as propostas devem ser em 

duplicata, cscriptas com tinta preta, sem rasu­
ras, e assignadas pelos proprios proponentes, 
que deverão comparecer ou fazer-se represen­
tar competentemente na occasião da sessão, c 
ter muito em vista as disposições do' art. 64 
do diu) regulamento, devendo nas referidas 
propostas fazer a declaração de sujeitarem-se 
á multa de 5 %, no caso de recusarem-se a 
assignar o respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro do 1892. — 
O secretario, A. D. da Costa Aguiar. (.

Intendência, da Guerra
ARTIGOS DE ESCRIPTORIO

juiz de direito desta comarca
geraes de santa Faz saber que, por parte de João GonçalvesCONSERVAÇÃO DAS ESTRADAS

CRUZ E DA PAVUNA
0 Sr. inspector geral desta repartição 

manda fazer publico que. no dia 20 do cor­
rente, á 1 1 /2 horas da tarde, recebe pro­
postas para o serviço de conservação c me­
lhoramento, durante o exercício dc 1893, do 
cada uma das estradas denominadas de Santa 
Cruz e da Pavuna, suas pontes, valias, rios 
c obras de arte que forem necessárias execu­
tar nas mesmas estradas, durante esse anno.

A descripção dos trabalhos e as condições 
dos contractos dc cada das duas estradas de­
vem ser prévia e indispensavelmente consul­
tadas pelos concurrentes á arrematação, na 
secretaria desta repartição, á Praça da Repu­
blica n. 103.

As propostas deverão ser selladas, datadas 
c assignadas, sendo nellas especificados, em 
algarismos e por extenso, sem emendas e sem 
rasuras, os preços não só da conservação por 
um anno como das unidades de obras, con­
forme as especificações e indicações dos refe­
ridos eoniractantes.

Os proponentes farão um deposito prévio 
de 100$ nesta repartição para garantia da 
assignaturadocontracto, e perderão o direito 
a essa quantia aquelles proponentes quo fo­
rem preferidos e recusarem-se assignar os 
contractos.

Inspecção Geral das Obras Publicas da Ca­
pital Federal, 7 de dezembro de 1892.—F. J. 
da Fonseca Braga, secretario. (*

O conselho de compras desta repartição re­
cebe propostas, no dia 16 do corrente, ate ás 
11 horas da manhã, para o fornecimento dos 
arligoá acima mencionados, para o primeiro 
semestre do anno de 1893.

As pessoas que pretenderem contractar 
esse fornecimento queiram procurar os re* 
spactivos impressos na secretaria desta inten­
dência, onde deverão préviamente apresentar 
suas habilitações, na forma do regulamento c

da Fonseca e outros promoveu tes 
da fazenda rio Quixadá, lhe foi feita a petição 
seguinte:— lllm. e Ex.. Sr. Dr. juiz de direito1 
João Gonçalves da Fonseca.—José Remardes 
da Fonseca, José Belisario Vieira e Gabriel 
José da Fonseca, o primeiro representando 
também os seus filh s, menores e impúberes, 
João. José, Thomazio, Júlio o Paulino, con- 
dominos, por vários titulos, da fazenda deno­
minada Barreiros, também conhecida, por 
Quixadá, sita neste munkipio.e que confronta 
de um lado com outra fazenda <le nome Bar­
reiro, dc outro com as denominadas Serra- 
dinho de Santa Rita e Boa Vista, de outro 
com a denominada Agua Limpa ou Fazenda, 
dos Brabos, e de outro, finalmente, comi 
as fazendas Cachoeirinha, Tobarana e Ca­
choeira, querem dividil-a afim de sahirem 
da' coinmunhão de direito em que alli so 
acham, com os demais condoininos, e obtec* 
cada um o seu quinhão em separado. A fa­
zenda devidenda pertenceu primeiro a An­
tonio Fernandes Coura, que a obrevc p)L. 
posse e que depois a transferiu a Pedro Joa­
quim e Alcantara. For morte desfve e de sua 
mulher, foi a mesma partilhad.a em um in­
ventario a seus 10 filhos de names João, José, 
Manoel, Francisco, Joanna, Francisca, Joa­
quim, Maria, Violanta e Anua. Os quatro, 
últimos herdeiros foram residir no estado dej 
Minas Geraes, onde afinal fiilleceram deixan­
do muitos filhos, cuio numero, cujos nonr-s e 
logares dc residência são incertos; os danais 
herdeiros residiram neste município (\un dos 
quaes ainda existe) onde tem a sue. residen- 
eia, sendo os demais fallecido. Vrocedenta 
destes 10 herdeiros são as terras, aetualmente; 
possuidas na fazenda Quixadá,, p0r cerca 4q 
50 condomino*. Não obstante a commun’nâo 
de direito, a qtu\M loladiado dos condoiumos 
reside na fazenda dVvulenda, alli possuindo 
pro-diotso porção (Iq cerras, com bem feitorias 
próprias e não da communhão. De modo que. 
sóas terras o ião sómente as terras, são <'*a 
eommnnháo, e são calculadas em cerca do 
tres mil alqueires quo os siipplicantes ossti- 
mam em 300 contos do réis. Pedem, rj0,s a 
citação dos condominos, constante <\â lista 
junta, sendo as dos residentes neste municí­
pio, por mandado c a dos ausente^, em lo-mc- 
ignorado c incerto e a dos desconhecidos (suv> 
cessores por qualquer titula dos hprdei’*os 
ausentes) por edital afixoõo por tres mezes o 
publicado no Diário ;jfficiai, na fórr.ia do 
an. 8" da lei dc 5 do setembro do 1S90 e de 
numero 720, para na primeira audiência, 
depois do feitas todas as citações,so louvarem» 
eom os supplicantes em peritos que procedam 
á divisão e abonar as despesas, pena dc reve­
lia, ouvirem e foliarem aos termos da. re- 
spcotlva acção, contestarem-na 
fossarem e seguir seus termo*, assistir 
as diligencias da divisão, até. sentença fi­
nal, tudo soh as mesmas penas do revelia 
c lançamento. P. P. pois quo autuada 
esta com procuração justificação prévia o 
mais documentos assim so proceda á cita­
ção requerida ; nomeando V, Ex. um cura­
dor aos incapazes e ausentes. Do deferimento 

C0l’~ I E. E. R. Mercê (sobro estampilha no válor 
| ilo quatrocentos réis.) Jaboticaoal, 31 dc ou­

tubro de 1892. O advogado, Joio Alves da Cti- 
nha. Em cuja petição dei o despacho 'seguinto • 
A. como requer. Jaboticabal. 31 ,‘l0 outubro 
de 1892.7. Carxnúho. Em vinudo do que man­
dei lavrar o presonte edital eom o prazo de* 
fiQvonta dias,pdo qual eic chamo os hei;--

0 cidadão fiscal interino da froguezla da ,lítmo>dar!lhwd^m
Gavea communica, para seiencia do publico, desconhecidos, para comimperem á nrime ^ 
quo mudou o sou escriptor ío para a rua do .,,,,1;,.,,..;.. Jí,,«, Gll,*lora-
Jardim Botânico n. 60. onda m acha todos os ÍmÍoÍ
dias uteis. das 0 horas da manhã ás 3 datarde, para attender a qnaesquor reclama. 3“nols do ibitaa todas as io» frí've’
9068 concernentes á esta fiscalisação, val.(,,n.so com 0s suppliçantes ein peritos quê

Capital Federal, 1 do dezembro do 1892. — procedam á divido, abonar as despezas delia 
João Manoel da Fonseca, fiscal interino. (. e llca,ro(p çltaclos para todos 03 demais ter­

nas

i .

' bonet, calça de brim, dólman de brim, ce­
roula. colcha de chita, dita branca, fronha, 
guardanapo, lençol, lenço, par de meias, toalha 
de rosto, dita de mesa, dita de banho, dita 
de pratos, avental, peça.

Os senhores concurrentes deverão apresen­
tar as suas propostas em carta fechada e em 
duplicata até ao dia 15 do corrente, ás 11 ho- 

• ras da manhã, dia era que serão abertas e 
julgadas pelo conselho cconomico, na pre­
sença dos mesmos proponentes.

v.

OBRAS MUNICIPAES

De ordem do cidadão Dr. presidente da 
Intendência Municipal, faço publico o que 
determina o art. 17 da postura sobre con- 
strucções, relativamente a depósitos de ma­
térias fecaes e aguas servidas nas zonas em 
que não existe systema de esgoto :

Art. 17. Nos suburbios onde não existir 
canalisação de esgoto haverá sempre nos 
terreros, distante pelo menos 6 metros de 
qualquer casa habitada, dous sumidouros ou 
fossas, serdo um para aguas servidas e outro 

onde serão canali-

. Capital da União, 7 de dezembro de 1892.— 
Tenente, Alfredo .Fernandes da Silveira, 
agente. CARGAS TARA GOYAZ

Existindo nesta repai‘tiçao diversos vo 
lumes destinados ao estado de Goyaz, o Sr. co 
ronel intendente manda convidar as pessoa- 
que se quizerem encarregar da conducçã- 
de taes caagas a apresentar ao mesmo senhos 
suãs propostas em dupUcata em cartas feo 
chadas, no dia 12 do cor.cite mez.

Os proponentes deverão declarar não só o 
preço por Idlogramma por que se obrigam a 
conduzir os referidos volumes até á capital 
daquelle estado, como o nome e residência do 
fiador que ofTerececem para garantia do fiel 
cumprimento do referido contracto, responsa- 
bilisando-se este, n-"o só pelas perdas e 
da.nnos que sobrevierem á Fazenda Nacional, 
como.também pelas multas em que incorrer
0 afiançado.

1 As cargos serão recebidas pelo contra- 
cfcnte em qualquer das estações da Estrada 
Fe ro Central do Brazil, que pelo mesmo for 
indicada, e o pagamento eífejtuado p la The- 
sourariade Fazenda do dito estado, provada a 
entrega das mesmas cargas em perfeito estado 
no prazo que for estipulado.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1892.—O 
secretario, A. B. da Cunha Aguiar.

■

Arsenal do Guerra da Oapilal
NOVA MATRICULA DE COSTURAS

De ordem do Sr. general director declaro 
que, havendo conveniência na reforma da 
actual matricula, acha-se aberta até 21 do 
corrente mez, a que deve succedel-a.

Nenhuma família obterá mais de uma 
guia por meio de carta de fiança de pessoa 
idónea, cuja lirma com peten temente reco­
nhecida, não apresente nome fictício.

E’ indispensável a declaração da profissão 
do fiador, sua residência e identidade da afi­
ançada.

Secretaria do arsenal de guerra da capi­
tal, 1 vYe dezemYjro de 1892.—O secretario, 

. Antonio dc Drumqnd.

para matérias fecaes, para 
sadas as mesmas aguas e matérias dos preclios 
nos mesmos terrenos construídos. Estes su­
midouros serão sempre divididos em dous 
tanques pelo menos, sendo suas paredes ci­
mentadas e o fundo de terra permeável com 
a profundidade dc 4 metros, no mínimo.

§ 1.° Cada um desses tanques será utiUsado 
durante tres mezes, ficando nesse periodo 
vedado o uso do outro que deverá então ser 
limpo, empregando-se como desinfectantes a 
cal e o sulláto de ferro.

§ 2.° Os sumidouros serão cobertos e dis­
porão de uma chaminé de desprendimento de 
gazes, elevando-ae 2 metros acima da co­
bertura da mais alta casa, situada a uma dis­
tancia inferior a 8 metros. Esta chaminé terá 

diâmetro de 0,n,03, no mínimo.
Os infractorcs incorrerão na multa de lc$ 

a 30$ (art. 19).
O mesmo Dr. presidente manda fazer pu­

blico que, para execução desses trabalhos, 
fica concedido o prazo dc 15 dias, desta data 
contados.

Directoria das Obras Municipaes, 25 dc no­
vembro de 1892.—O director, C. A. Nas­
cimento Silva. (•

>

máximoRepartição Geral dos Tele- 
graplxòs

Acha-se inaugurada a estação telegraphica 
de Barras, no estado do Piauhy.

A taxa para a referida estação é de 700 réis 
por palavra, a partir desta capital.

Capital Federal, 8 de dezembro de 1892.— 
I. M. dc Lemos Basto, director. (*
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luspectoida, Gora Idas Ferras 
e Colonisação — Sr. 

sação.
Repartição Central das Terras e Colonisa- 

ção, de novembro de 1892.— Lycurgo José 
de Mello, inspector geral. •)

Intenr’oneia da Guerra
MADEIIt.ÀS, REMOS DE FAIA, CAL, PEDRA E 

ARTIGOS SEMELHANTES
t) conselho de compras desta repartição 

< recebe propostas ho dia 13 do corrente, até 
ás 11 horas da manhã, para o fornecimento 
dos artigos acima mencionados, durante o 
Io semestre do anno de 1893.

Às pessoas que pretenderem contractar esses 
fornecimentos, queiram procurar os respe- 
ctivos impressos na secretaria desta inten­
dência, onde deverão previamente apresentar 
suas habilitações na forma do regulamento e 

. mais ordens ein vigor.
Previne-se que as propo tas devem ser em 

«duplicata, escriptas com tinta preta, sem ra­
suras, e assignadas pelos proprios propo­
nentes, que deverão comparecei* ou l'azer-se 
representar competentemente na occasião da 
sessão, e ter muito em vista as disposições do 
art. 64 do dito regulamento, devendo nas re­
feridas propostas fazer a declaração de su­
jeitarem-se á multa de 5 % no caso de re­
cusarem-se a assignar o respectivo con- 

. trado.
•Rio de Janeiro, G de dezembro de 1892.—O 

secretario, A. B. da Costa Aguiar.

PÃO E CARNE 
VERDE À HOSPEDARIA DE PINHEIRO

De ordem do Sr. inspector gcralfdas terras 
e oclonisação, faço publico que, até ao dia 
19 do corrente, ao meio-dia, em que serão 
abertas nesta repartição, em presença dos 
interessados, rccebem-se propostas em se­
parado para o fornecimento de viveres, pão 
c carne verde á hospedaria dc immigrantes 

Pinheiro, durante o anno financeiro de

FORNECIMENTO DE VIVERES

um

(.
Intendência. 2VI unicipal 

TITULOS DE AFORAMENTO 
De ordem do Conselho de Intendência, faço 

publico, para conhecimento dos interessados, 
quo a Companhia Geral de Construcçòes Ur­
bana requereu titulo de aforamento do ter­
reno de marinhas o bem assim como accres­
cidos na praia de Botafogo, lado do morro da 
Viuva, por isso segundo o decreto n. 4103 dc 
22 de fevereiro do 1868 convido todos 
aquelles quo forem contrários a essa pre- 
tenção a apresentar-se nesta repartição no 
prazo do 30 dias com documentos que pro­
vem seus direitos, lindo o qual a nenhuma 
reclamação se attenderá; resolvendo o mesmo 
conselho como for de direito.

pirectoria do Tombamento, 6 do dezem­
bro de 1892. — O director, Luiz Antonio 
Navarro do Andradç, (■

ASSIGNATCRA DE CONTRACTO
Os senhores Moreira & Ferreira, Fonseca 

Correia & Coinp , João Joaquim Pinto da 
Silva, .José Antonio Gonçalves & Comp.,
Alberto de Almeida & Comp., Guimarães 
Sampaio & Comp., Cardoso de Cerqueira &
Comp., J. B. Breissan & Comp., Guimarães 
Costa & Barbosa e a Companhia Industrial 
do Btaól, são con vi'lados a comparecer na Repartição Central das Terras e Coloni- 
secpetaria desta repartição, afim de firma- «ação, 10 de dezembro dc 1892.— Leovilgido 
rem o contracto dos artigos que lhes foram de Souza Mattos, chefe da 4a secção. (•
acceitos nas sessões de 11 e 18 de novembro 
findo, na intellígencia de que incorrerá na 
multa de 5 n/« todo aquelle que deixar de o 
fazer até ao dia 13 do corrente mez.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1892.—
0 .secretario A. B. da Costa Aguiar.

em
1893.

A liste dos viveres, bem como as condições 
de fornecimento, acham-se nesta repartição 
á disposição dos Srs. concurrentes. ou, COI1-

FREGUEZIA DE SANTO ANTONIO

O abaixo assi ,rnado faz publico que so acha 
recolhido no Deposito Publico, á rua de S na­
do n. 80, uma egua scllada, cor picaça c uma 
pddrinha pampa, filha da mesma que foi ap- 
prenhendida por infi\«cçào das posturas muni­
cipaes, e que irão cm leilão publico, 
portes do ívferido deposito, no dia 12 do 
rente ao meio-dia.

Fiscalisação da lVeguezia do Santo Antonio, 
Rio, 10 de dezembro do IS92— O fiscal, José 
Noya. (.

REPARTI ç'ÃO CENTRAL

Para conhecimento dos interessados e fins 
convenientes, abaixo transcrevo o aviso do 
Ministério da Agricultura, Coinmercio o 
Obras Publicasn. 102 do 11 do corrente,sobro 
a eíléclividade dos deposites que são obrigados 
a fazer os contractantes da localisação dé im­
migrantes em terras particulares, para paga­
mento das despezas do fiscalisação dos respo- 
ctivos contractos.

AVISO A QUE SE REFERE O EDITAL ACIMA

Ministério dos Negocios da Agricultura, 
Cominorcio e Obras Publicas—Dircctòría da 
Agricultura—34 secção—Rio de Janeiro, 11 do 
novembro de 1892.

Em referencia ao objoclo de vossos ofilcios 
sob ns. 1.398, 1.922, 1.955 e 2.016, do 12,20, 
22 a 30 dc outubro findo, nos quaes infor­
mastes os requeri mentos em que diversos con­
cessionários de fundação do núcleos em terras 
particulares pediam dispensa do entrar com

nas

E. de F. Oonfci*í».l cio TZvzixil 
CORRIDAS NO JOCKEY-CLUB 

De ordem da directoria se declara, para co­
nhecimento do publico, que domingo, 11 do 
corrente, por occasião das corridas no prado 
Furninense, haverá trens especiaes directos, 
para conducção dc passageiros, desde ás 10 
horas da manhã ate á 1 1/2 hora da tarde e 
depois do concluídas as corridas.

Estes trens especiaes não pararão nas es­
tações de S. Diogo, S. Christovão e Man­
gueira.

O preço de aula passagem de ida o volta, 
sem distineção de classe, é de 500 réis. 

Escriptorio do trafego, 9 de dezembro de 
. , 1892.— Andrade Finto, chefe interino do 
x* trafego.

*
DIRECTORIA DO TOMBAMENTO

Dc ordem do cidadão Dr. presidente da In­
tendência Municipal,convida-so as pessoas quo 
ge acham de posse de terronos foreiros á mu­
nicipalidade som titulo de aforamento o em 
debito do foros, a comparecer até 31 do de­
zembro do corrente anno, nesta ropartição, 
afim do legalisarem a respectlva possa o paga: 
rem os furos devidos,sob pena do sorem obri­
gados judicialmente o incorrorom om com- 
jnisso.Directoria do Tombamento, 22 do novembro 
cJelSfiS.—O director, Luiz Antonio Navarro 
llc Andrade. (•

TRANSPORTE DA POLVORA PARA O SUL

A Intendência da Guerra precisa contractar 
o frete de diversos volumes com polvora, que 
teem de ser enviados aos estados do Rio 
Grande do Sul c do Paraná.

Os donos ou consignatários dc navios dc 
véla que quizerem encarregar-se do trans­
porto de taes volumes podem dirigir-se á 
mesma repartição, nos dias uteis, das 11 horas 
da manhã ás 2 da tarde, afim de tratarem 
com o Sr. coronel intendente.

Rio de Janeiro, 5 do dezembro dc 1892.—O 
secretario, A. B. da Costa Aguiar.

FISCALISAÇÃO DA FUEGUEZlA DA GAVEA



Domingo 11 Dezembro (1392)DIÁRIO OFFICIALDezembro (1892)DIÁRIO OFFICIALEH3&4L- Domingo 11
O Sr. presidente da assembléa, em vista 

disso e antes de passar á votação da proposta 
do Sr. visconde, disse que devia propor a ap- 
provação das conclusões do parecer do con­
selho fiscal, que dividiu fem duas partes : Ia, 
approvaçãò das contas do exercicio financeiro 
findo em 30 de junho ultimo; 2a, louvara 
directoria' pelo zélo o prudência com qxie se 
tem dedioado .aos interesses do banco. Sub- 
mettidos á votação foram ambos os quesitos 
approvados por unanimidade.

Pediu também a palavra o Sr. commen- 
dador Henrique Chaves, membro do mesmo 
conselho, para esclarecer o seu parecer sobre 
a legalidade da proposta; depois de ter obtido 
peló presidente da assembléa declaração for­
mal que não havia inconveniência legal para, 
nesta assembléa, ser apresentada a proposta 
do Sr, visconde de Azevedo Ferreira, então 
declarou que de fórma alguma poderia apoiar 
tal proposta, admirando-se extraordinaria­
mente que se apresente á-actual administra­
ção um voto de. desconfiança, tendo-se appro- 
vãdo u proposta para a louvar, conside- 
rando-se que a situação do banco, longe de 
incutir receios, faz nascer esperanças de que 
mais tarde-sejamos recompensados de tantos 
cuidados.
• O Sr. presidente da assembléa declara que 
tendo-se de nomear nova commissão fiscal, 
achava na proposta do Sr. visconde um 
voto de adiantada desconfiança aos membros 
do conselho fiscal, que seriam nomeados nesta 
assembléa, parecendo-lhe que seria mais ra- 
soavel que os novos eleitos ficassem encarre­
gados do e3tudo e de propor o mais conve­
niente.

O Sr. Dr. Jacobina confòrmou-se com a

perfeitamente aos intuitos economicos desta 
assembléa. Assim, çrè interpretar os senti­
mentos geraes propondo para substituir esto 
topico da proposta om discussão, que fique 
sem effeito o acto da assembléa constitutiva, 
em virtude do qual são remunerados os ser­
viços do concelho fiscal.

E’ unanimeirenLe approvada esta proposta 
do Sr. Reis, ficando neste ponto prejudicada 
a do Sr. Vivas.

Dada para discussão a qxarta parte da 
proposta, que reduz a tres annos o mandato 
da directoria. p:de a palavra o Sr. Reis, que 
solicita esclarecimentos acerca da data em 
que deve começar esse mandato. Respondendo 
o Sr. Vivas que será a de hoje, e, ninQuem 
pedindo a palavra, é cucerrada a discussão, 
sendo unariii e. ente approvada esta parto 
da proposta.

Entra em discussão a quinta parte, que 
pede a suppressão do art, 33 dos estatutos, 
que determina o pagamento do juro de (3 % 
ao auno, emquanto a fabrica estiver cm 
construcção.

O Sr. presidente pondera a conveniência do 
só se pagar os juros aos acciotvssxs que tecm 
sido pontuaes nas entradas de capital, c o 
Sr. Domingos Moutinho, pedindo licença para 
discordar, expõe que é impossível fazer-se tal 
distineção.

Accrescenta que, si a occasião é de sacri­
fícios, está no proprio interesse de todos os 
accionistas fazerem mais esse, a bem da com­
panhia.

O Sr. presidente pondera então a conve­
niência de se tornar rigorosa a cobrança da 
multa de 10 %> aos accionistas retardatarios.

O Sr. Reis expõe que, estando, como é na­
tural, contados os juros devidos do semestre 
findo em 31 de dezembro proxirao passado, 
parece-lho conveniente que esta assembléa 
re'dvasi se deve ou não paga.- esi.es juros.

Mu'.tos Srs. accionistas manifestam-se pela 
negativa e o Sr. Reis propõe então que não se 
paguem os juros vencidos atè hoje, proposta 
quo ò nn animem ente approvada, sendo-o 
igual mente a quinta parte da proposta do 
Sr. Vivas.

Passando-se á sexta parte, que pede a in­
clusão nos estatutos da autorisação já con­
ferida á directoria para contrahir um em­
préstimo, e ninguém pedindo a palavra, ó 
encerrda a discussão, seudo por unanimidade 
approvada.

A sétima prrie, que pede a modificação do 
titulo desta companhia, ó também sem dis­
cussão, unanimemente approvada.

O Sr. Reis propõe então que a iresa redija 
as alterações dos estatutos, de conformi<lado 
com o qae acaba de ser approvado, o que ô 
unaiii memente acceito.

O Sr. presidente annuneia que, tendo a 
directoria dado a sua exoneração,torna-so ne­
cessário proceder á nova eleição, para o quo 
suspende a sessão por dez minutos, afim do 
que os Srs acc5onistas se munam das com­
petentes cédulas, devendo a eleição ser por 
escrutinio secreto.

Reabertos os trabalhos, o Sr. presidente 
manda proceder á chamada, sendo recolhidas 
•18 cédulas, quo, apuradas, dão o seguinte re­
sultado :

Para dirèctor-presidente, Domingos Mou­
tinho, 178 votos; J. O. Fcrdinando Tin- 
kenauerv 20,

Para director-secretario e thesoureiro, Do­
mingos Joaquim dos Santos, 178 votos ; Do­
mingos Antonio da Costa, 20.

Para director-gcronto o teclmico, Adam 
Blunicr, 198 votos.

O Sr. presidente proclama então eleitos o os 
dá por empossados nos seus cargos os Srs. Do­
mingos Moutinho (reeleito). Domingo? Joaquim 
dos Santos (idem), Adam Blumer.

Em seguida suspende a sessão, afim de so 
concluir a redacção das alterações dos esta­
tutos.

Reaberta, o Sr. 2* secretario procede á lei­
tura do que se segue:

Alteração dos estatutos
Art. 1.* Em vez de Companhia Fabrica do 

Fiação o Tecidos industrial Magòonso, diga-so

Então o accionista Sr. Coei F. A. Grelle 
propoz Àassembléa que antorisasse o Sr. José 
Joaquim Lopes, conselheiro José Marques de 
Carvalho e Carlos Schmidt para que, juntos 
aos membros dames i, assignassem a acta da 
presente sessão,o que foi approvado.

Não havendo mais nada a tratar o Sr. pre. 
sidente deu por findo os trabalhos da assem­
bléa,agradecendo aos Srs. accionistas o con­
curso de suas luzes, encerrando a sessão ás 
2 1/2 horas da tarde.

E eu Emilio Barboza, Io secretario da as­
sembléa, mandei lavrar a presente acta, que 
por mim vae assignada c pelos demais mem­
bros da mesa.—Emilio Barboza.— Antonio 
José Gomes Brandão.—A. Vieira, 2a secreta­
rio.—Josc Joaquim Lopes.—José Marques de 
Car valho .—Carlos Schmidt.

Café
COTAÇÃO MÉDIA

' jnos da causa alé afinal, sob pena de revelia, teiro dos auditórios que, de assim o haver 
E para que chegue ao conhecimento de todos, cumprido, lavrará a competente certidão, 
mandei lavrar o presente edital,que será pu- D;'do e passado nesta cidade do Rio de
blicatlo c a (fixado nologar do costume. Ja- Janeiro, 10 do novembro de 1892. E eu, Fran- 
botic-abal. 31 de outubro de 1892. Eu, João cisco de Borja de Almeida Càrte Real, es- 
Evangeiista Homem, escrivão, o escrevi.— cri vão, o subscrevi.—Caetano Pinto de Mi- 
Juvenal Augusto Alves de Carvalho. (. randa Montenegro.

Por 10 kilos
Lavado... 
Superior..
Ia boa__
Ia regular 
Ia ordinaria.*...
2a boa.................
2a ordinaria.......

•' Nominaes
\

(• 12*250 
11*900 
11*150

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1892.— 
O presidente, Thomaz Rabello.— O secretario, 
J. Aquino.

• ••••••«

O cidadão José Baptista de Oliveira, juiz 
municipal pela lei, em exercicio neste termo 
do Jaboticabal, etc.

Por este edital, com o prazo de 90 dias, 
chamo a juizo, com pena de revelia, os in­
teressados desconhecidos e incertos no pro­
cesso de medição e divisão da fazenda da 
Gramma de Cima, promovido por Joaquim 
Antunes de Oliveira e outros condominios na 
mesma fazenda, para,scientes de que costumo 
dar minhas audiências .aos sabbados, ás 11 
horas da manhã, no cariorio do_ cível, com­
parecerem depois de feitas as citações 
pirado o prazo deste edital, afim de nomear e 
approvar peritos que procedam á medição e 
divisão, abonar as despezas, ficando mais ci­
tados para lodos os termos da causa até final 
sentença e sua execução, con forme a petição 
inicial' em este cartorio, na qual os autores 
eomprdainente expõem sua intenção.

E, para que chegue ao conhecimento de 
todos, mandei lavrar o presente, que será 
aflixado no logar do costumo e publicado 
pela imprensa.

Jaboticabal, 26 de agosto de 1892.—Eu,João 
Evangelista Homero, escrivão do eivei, o es- 
crêvi.— José Baptista da Rocha. — Estava 
devidamente sellado.

Be notificação, com o praso de 30 dias, 
aos accionistas abaixo dcscriptos da Compa­
nhia Tinturaria Fluminense para dentro 

■ delles cffcctuarem o pagamento de suas en­
tradas cm atraso, sob pena de serem suas 
acções vendidas cm publico leilão por sua 

• conta c risco.
O Dr. Caetano Pinto de Miranda Montene­

gro, juiz na Ca mara Commcrcrral do Tribunal 
Civil e Criminal da Capital Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem 
que, por parte da Companhia Tinturaria Flu­
minense, foi dirigida a e>te juizo a petição do 
teor seguinte: Illm. Sr. Dr. presidente da Ca- 
jnara Comraercialdo Tribunal Civil e Criminal 
—A Companhia Tinturaria Fluminense,tendo 
feito chamadas de capital até C0 "p (doc. n. 1) 
quer fazer citar editalmente,na forma do art.
4° do decreto n. 850 de 19 de outubro de 1890 
e art. 33 do decreto n. 434 de 4 de julho de 
J891,a vários accionistas afim de. realisarem o 
pagamento das entradas era atraso e mais o 
juro de 1 ul« ao mez. na fórma do art. 5° de 
seus estatutos (doc. n. 2). dentro do praso de 
um mez do primeiro edital, sob pena de serem 
as mesmas acções vendidas em leilão na fórma 
da lei, sendo os referidos accionistas os que 
constam do documento n. 3. E havendo já 
outra notificação da supplicante a outros 
accionistas, sendo juiz o Dr. Montenegro a 
e crivão C. Real. a supplicante requer e 
V. S. a designação do mesmo merctissimo 
iuiz afim de que este, sendo-lhe presente 
os\a pattqão, mande <\wj D. pov deven/lencva. 
ao escrivão C. Real e A. se proceda na 
fôrma requerida, de aca nalo com a lei. E 
assim P. e espera deferimento.

Capital Federal, 5 de novembro de 1892.
— O advogado, José Henrique de Souza Ra­
mos. Tem uma estampilha de 200 réis inuti- 
lisada—Despacho: D. por dependeucia ao Sr.
Dr. Montenegro.

Rio, 5 de novembro de 1392.—Pitanga.
Despacho D. notifique-se na fórma da lei.

Riò, 7 de novembro de 1892.—Montenegro.
Distribuição: D. a Corte Real, era 7 de no­
vembro de 1892.

No impedimento do distribuidor F. A.
Martins.— Relação dos accionistas e o es­
tado de suas acções a que se refere a pnição 
acima transcripta: A. Ferreira Neres 
4 entradas de 5 acções a 10 %. 200$;Candido 
José de Magalhães,1 de cincoénta acções,500*;
João Gonçalves da Moita,3 de cinco, 150*000,
Joaquim José Valcntim de Almeida, 4 de 
cincoénta. 2:000*000; Manoel Joaquim da 
Costa, 5 de duas. 100*000; Silvio Baptista, 3 
de cincoénta, 1:500*; Theodoreto Carlos de 
Faria Souto, 5 de.trinln, 1:500*000;João Leite 
de Paula Silva,3 de cincoénta., 1:500*000; João 
da Matta Machado, 4 de vinte, 800*000; Luiz 
Felippe de Souza Leão, 2 dc dez, 200*; Car­
los Tavares de Mattos, 1 de cinco, 50*000;
Luiz Carlos de Souza Pinto, uma de dez,
100*000.

E orn cumprimento do despacho supra, se 
passou o preseníe edital, por cujo teor são 
notificados os accionistas acima mencionados 
da Companhia Tinturaria Fluminense para 
dentro do praso de um mez, que correrá da 
datada Ia publicação deste, eíTectuarem o 
pagamento do suas entradas em atraso e 
o juro estipulado, sob pena de serem as 
suas acções vendidas cm publico leilão por 
sua conta c risco e o mais na fórma da lei.

Para constar, mandou passar o presente e 
mais dous de igual teor,que serão publicados 
dez vezes durante um mez no Diário Oficial 
o no Jornal do Commcrcio e um delles aífi- Comp. Central do Biazil 
xado no logar publico do costume pelo por- Dita Viação Sapucahy.

E. d© Fe i* ro Oeutral do EB razi 1
Mercadorias entradas no dia 9 de dezembro 

nas estações de S. Diogo e Marítima 
Dosdo 1 do mez

Aguardente.... 34 58 pipas.
Caíé................. .. 145.825 2.978.725 kilogs.

362.862 OompixnliicL Fabrica d© 
çã-O © Tecidos Industrial IVla- 
góense
ACTA DA SEGUNDA ASSEMBLÉA GERAL EXTRA­

ORDINÁRIA em 24 DÈ maio de 1892

37.900Carvão vegetal. 
Couros seccos e

salgados----
Feijão ....
Fumo.......
Queijos... 
Toucinho., 
Diversa?..

»
e ex- 55 970 »

8 006 » 
54.307 »
57.254 »
61.832 »

US.636 s>

7.610
14.760
8.622

29.611

• • •
A’ 1 hora datarde do dia 24 do mez de maio 

de 1892, nesta cidade do Rio de Janeiro, 
achando-se presentes no salão do Banco do 
Povo, á rua de Gonçolves Dias n, 32, 56 Srs. 
accionistas representando por si e por procura­
ção mais de dous terços das acções que consti­
tuem o capital social, o Sr. Domingos Moutinho, 
presidente da companhia, depois de, na fórma 
prescripta no art. 22 dos estatutos, mandar 
verificar si havia quorum legal, declara 
installada a assembléa geral, indicando para 
presidil-a o Sr. J. C. Ferdinand Finkenauer, 
Indicação que é unanimemente acceita.

Assumindo a presidência, o Sr. Tinkenauer 
convida para secretários os Srs. Carlos Ull- 
mann e João Ribeiro Fernandes Coelho, que, 
acceitando, occupam os seus logares.

O Sr. presidente faz a Ic.t.^a dos annun- 
cios da convocação da presente assembléa e 
dá a palavra ao Sr. 2o secretario quo procede 
á da petição que a motivou.

Usa em seguida da palavra o Sr. Manoel 
José Vivas, que, em nome dos accionistas peti­
cionários, justifica a necessidade de se faz?r 
economias nas despjzas • de administração, 
reformando-se, a directoria e eíTcctuamlo-so 
outras alt -rações nos estatutos, para o que 
siibmette á consideração da assembléa uma 
proposta sua.

Pede a palavra o Sr. Domingos Moutinho 
e, applaudindo francainento a attitudc dos 
Srs. accionistas peticionários, que assim mos­
tram decidido amor a esta companhia, pede 
ã exoneração collectiva da directoria. afim de 
que as deliberações desta assembléa so revis­
tam da maxima liberdade.

Acceito o pedido de exoneração, o Sr. pre­
sidente manda ler pelo Sr. 2° secretario a 
proposta do Sr. Vivas, depois do quopõe-a em 
discussão.

Requer o accionista Sr. Martins que a 
mesma proposta seja por partes submettida á 
discussão, o quo é approvado.

O Sr. presidente põe à discussão a pri­
meira parte, que pede a eliminação do cargo 
dc director gerente, passando as attribuições 
e os honoravies deste para o gerente o 
technico, quo será eleito e não poderá ter 
augmento de honorários emquanto não se 
distribuir dividendos.

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a 
discussão e, posta a votos, ò unanimemente 
approvada esta parte da proposta.

Submettida á discussão a segunda parte da 
proposta, que propõe a rcducção do 3:000* 
annuaes nos honorários do director secretario 
thesoureiro, é encerrada por ninguoiu pedir a 
palavra, sendo cm seguida approvada unani­
memente.

Passando-se á terceira perto da proposti, 
quo pede a eleição do um novo conselho fiscal, 
não retribuído, usa da palavra o Sr. Reis, 
que expõe acluxr escusada essa medida, por­
quanto, sendo os membros do actual conselho 
importantes o prestimosas accionistas, está 
convencido dc quo cllos saberão corresponder

SOCIEDADES ANONYMAS
Banco das OlassôS Labo­

riosas
ACTA DA 2a CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉA GERAL

ORDINARIA EM 4 DE NOVEMBRO DE 1892

Aos quatro dias do mez de novembro de 
1892, nesta Capital Federal, ás 12 1/2 horas, 
achando-se reunidos no salão do 2a andar do. 
edificio do banco 23 Srs. accionistas, por si e 
por seus procuradores inscriptos no respe- 
ctivo livro de presença, representando 7.319 
acções, o Sr. Dr. Jacobina, presidente do 
banco, do accordo c >m as formalidades legaes, 
declara aberta a sessão e convida para pre- 
sidii-a o Sr. commendador Antonio .José 
Gomes Brandão. Em seguida, S. Ex., accei­
tando o encargo, nomea para 10 e 2° secre-. 
tarios os Srs. Emilio P. L. Barbosa e Aurélio 
Vieira, que tomaram assento. O Sr. presidente, 
motivando o assumpto da presente reunião, 
apresentou ao? Srs. accionistas o relalorio da 
directoria contendo minuciosas informações e 
demonstrações das operações eífectuadas no 
periodo bancario findo em 30 dó junho pro- 
ximo passado e o parecer do conselho fiscal.

Por indicação do Sr. conselheiro Caetano 
Pinheiro da Fonseca foi dispensada a leitura 
do relatorio publicado no Diário Oficial de 28 
de outubro proximo pasmado, o qual acha-se 
distribuído aos Srs. accionistas; sendo então 
convidado o Sr. commondador Henrique 
Chaves a ler o parecer da commissão fiscal. 
Em seguida usou da palavra o Sr. Francisco 
José Horacio e Silva qno fez diversas conside­
rações sobre o relalorio da directoria e obsor- 
vações sobre diversas verbas dos balanços, 
terminando por declara’ que a secção dc Se­
guros de vida deste banco não podia conti­
nuar, visto não poder competir com as com­
panhias estrangeiras; então o Sr. Dr. Jaco­
bina, presidente do banco, tomando a palavra 
soore o assumpto, respondeu ao orador refu­
tando uma por uma as observações feitas 
por S. Ex.

O Sr. visconde de Azevedo Ferreira, 
pedindo a palavra, disso quo so nomeasse 
urna commissão de tres accionistas que, 
conjunctamonte com a directoria o conse­
lho fiscal, estudassem as condições do banco 
para proporo n na próxima reunião o quo 
entendessem melhor para a boa marcha do 
estabelecimento. Pediu a palavra o Sr. Au­
gusto Cesar de Miranda Jordão para apoiar a 
indicação feita pelo Sr. visconde. Em seguida 
o Sr. conselheiro Caetano Pinheiro da Fon­
seca declarou-se contrario á opinião dos seus 
anteco-sores, julgando muito prejudicial ads 
interesses dos accionistas a nomeação do tal 
commissão, pedindo ao Sr. visconde retirar 
a proposta, pediu para so approvar as cou^ 
tas segundo a conclusão do conselho fiscal.

tff opinião do Sr. presidente da assembléa e em 
nome da directoria declarou que de fórma al­
guma poderia acceitar a proposta do Sr. vis: 
conde, pois que a administração do banco 
achava-se como sempre prompta a pôr á dis­
posição dos Srs.accionistas a escripturação do 
banco que exigissem ,e aproveitava a opportu- 
nidade para communicar à assembléa que 
apreciando muito a valiosa cooperação do ces­
sado conselho fiscal não intervinha na eleição 
do novo conselho, pois acceitava quaesquer 
que fossem os novos nomeados, com os en­
cargos propostos.

Em vjsta desta declaração o Sr. visconde 
de Azevedo Ferreira concordou na emenda 
da proposta, ficando o conselho fiscal e a 
directoria encarregados de satisfazer á pro­
posta em discussão, pedindo á assembléa que 
para ganhar tempo se procedesse por acla­
mação à nova nomeação do dito conselho e 
seus supplentes.

Passando-se a proceder á eleição, o Sr. pre­
sidente da assembléa convidou o Sr. viscon­
de de Azevedo Ferreira para apresentar á 
mesa devidamente assignada a lista dos senho­
res que propunha para serem aclamados.

Antes de se proceder á aclamação, o 
Sr. presidente interpelou a assembléa se 
acceiuiva proceder-se á aclamação nesta 
eleição.
- Tendo tido o unanime consentimento da 

assembléa, o Sr. prosidonte procedeu á no­
meação individual dos Srs. indicados pela 
lista na fórma seguinte:

Commissão fiscal
, 1Conselheiro José Marques de Carva­
lho, acceito por unanimidade; porém resig­
nou o cargo com insistência visto ter-se aug- 
mentado as suas occupaçòes á recente 
de fiscal do Banco do Brazil, que absoluta- 
mento o impediria de exercerl-o.
, 2.° Henrique Chaves.

Augusto Cesar do Miranda Jordão.
, 4.° Emilio Barboza.

5. ° Conselheiro Caetano Pinheiro da Fon­
seca.

6. ° Francisco Ramos Paz o Francisco José 
Horacio e Silva.

Tendo sido todos accoitos por unanimidade, 
o Sr. presidente declarou quo são membros 
do conselho fiscal os Srs. Honrique Chaves, 
Augusto Cezar de Miranda Jordão e Emilio 
Barboza e supplentes os Srs. conselheiro Cae­
tano Pinheiro da Fonseca, Francisco Ramos 
Paz o Francisco José Horacio o Silva,

PARTE COMERCIAL
Rio, 10

Oambio
Os bancos adoptaram a taxa de 13 d. sobre 

Londres, fjue regulou nas tiibellas durante 
o dia.

O mercado mostrou mais firmeza do que 
durante estes últimos dias, e a tendência era 
para alta.

As transaeções realisadas foram regulares, 
constando de Jc A -as bancarias de 13 a 13 1]8 
d., contra banqueiros e contra caixa matriz, 
corn negocio em papel repassado a 13 1]8 e 
13 Ijl6 d. e em papel particular de 13 lj8 a 
13 \\i d.

Também houve tran-acções em lettras ban­
carias a prazo a taxas que não foram divul­
gada*.

A’ ultima hon os bancos saccavam franca- 
uiente a 12 15] 16 e 13 d. e o papel particular 
era oíTerecido a 13 1]4 e 13 5ilG d., sem 
tomadores.

As taxas oííiciacs aflixadas pelos bancos 
foram as seguintes:
Londres, por 1*.........
Pariz, por franco...
Hamburgo, por marco 905 a 906 rs., a 90 d/v
Italia, por lira........... 747 a 752 rs., a 3 d/v
Portugal....................  351 a 305 "L, a 3 d/v
Nova York,por dollar 3*800 a 3*880, á vista.

*
I s

o | %

♦i

1.3 d. a 90 d/v 
. 7.33 a731 rs.,a90d/v

Cotações o 13íoia.e.y
ApoHces

Apólices geraes de 1:000*, 5%
Empréstimo dc 1889, 4 %......... 1:200*000

Bancos
Banco Lavoura e Commcrcio ...
Dito do Brazil, Ia serio.............
Dito idem, 2a serie..
Dito Rural, Ia serie,
Dito da Republica...
Dito idem...................
Dito idein.................
Dito idem.................

1:035*000

3.o
75*000

240*000
118*000
260*000

55*000
56*000
56*300
57*000

■

• •

Companhias
48*000
1.3*000
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outro metal, para produzir o desflamento da 
folha do butiazeiro. A fig. n. 1 são os dous 
tambores vistos de frente A íig. n. 2, os 
mesmos tambores vistos de cima para baixo» 
e a lig. n. 3, os mesmos tambores, vistos por 
sua frente circular.

Os tambores são de construcção adaptada a 
poderem ser movidos por íorça animal,agua 
ou vapor.

A palha do butiazeiro destinada ao fabrico 
da crina vegetal, ó collocada entre os tambo­
res e o banco, e movendo-se os tambores, as 
rotações destiam a palha, com as púas de que 
se acham guarnecidos.

O mappa n. 2, representa a machina para 
a fabricação da corda ou cabos, obtida a crina 
vegetal pelo processo descripto.

A machina é composta de duas rodas den­
tadas. sendo uma maior que faz o eífeíto de 
volante, e a outra menor onde tem o gancho 
necessário para prender a matéria que se 
quer fiar.

A fig. n. 1 representa a mesma machina 
vista de frente; a n. 2, vista defbaixo para 
cima, e a n. 3, vista de perfil.

As rodas da engrenagem podem ser. de 
qiialquer metal ou maueira de grande resis­
tência, e são adaptadas a poderem ser mo­
vidas pelos mesmos motores, isto ó, vapor, 
agua ou força animal.

E, pois, o invento para que se pede privile­
gio, consiste no emprego dos machinismos 
para produzir crina vegetal, cabos ou cordas, 
preparados conforme o presente relatorio e 
desenhos apresentados para a obtenção do 
privilegio solicitado.

Porto Alegre, 4 de outubro de 1892.— Por 
procuração, Carlos Frederico dc Moura c 
Cunha, advogado.

r.EJt© BritisU Kanlc of South 
America, limitocl—Companhia de Fiação e Tecidos Magéensc.

Art. 0.° Em vez dircetor-gcnte, diga-se— 
director-gerente e technico—, c supprimam- 
se os 1°. 2° e 3 *.

Art. 7.° Em vez de seis, diga-se— tres.
Paragrapho unico. Em vez de seis, diga-sc 

—tres— ; em vez de 36, diga-se—31—, e em 
vez de 1 dc janeiro dc 1891, diga-se—21 de 
maio de 1892.

Art. 8.° Em vez fie— e cada um dos outros 
directores a quantia de 50 »$ mensaes, diga-se 
o director secretario-thesoureiro perceberá a í 
quantia de 250$ mensaes, e o director-gerante 
o technico a dc 500*000.

Art. 13. Supprima-?e.
Art. 14. Passa a ser 13.
Art. 1G. Passa a ser 15, e será assim redi­

gido : Ao director-gerente e technico com- 
pste :§ Io, eíTectuar a compra dos matcriaes c 
machinismos e utensílios da fabrica;

§ 2°, escolher agentes nas localidades que 
convierem , para vender os productos do es­
tabelecimento, mediante porcentagem fixada 
pela directoria ;

§ 3\ promover por todos os meios que o 
seu arbítrio suggerir, a prosperidade da fa­
brica, tornando conhecidos os seus productos 
aos principaes mercados do Brazil ;

£ 4o, dirigir todo o serviço interno da fa­
brica, nomear, demittir, suspender e multar 
os empregados, marcando lhes os salários.

Art. 17. Passa a ser 16, alterando-se em 
contb'.T,midade a numeração dos artigos se­
guintes. Em vez de director-gerente diga se 
—direct-or-gerente e technico.

Art. 33. Supprima-se.
Art. 34. Passa a ser 32, accrescenfandò-se-

Jhe :paragrapho unico. Fica também autorisa- 
<ia, a directoria a contrahir um empréstimo até 
o valor do capital, podendo hypothecar os 
bens sociaes para a garantia da transaeção

Art. 35. Passa ser 33.
Art. 31». Passa a ser 34.
y.m vez de seis, diga-se — ires; em vez de 

direcior-gerente \Tíúent\m Mavtms áe OU- 
vaira. diijrn.se— director-gerente e technico 
Adam Blutner ; ficando fuipprimido tudo 
quanto se refere ao gerente-technico.

jEm assembléa geral, em 2*1 de maio de
1892,Concluída a leitura e consultada a nssem- 
bléa, é unanimemente approvada a redacção 
lida da alteração dos estatutos.

O Sr. Reis prox>Ge, sendo unanimemente

DE BANCO EM 50.000 ACÇÕES DE £ 20CAPITAL
CADA. UMA X 1 000 000.1 CAPITAL REAL1SADO 
£ 500.000. FUNDO DE RESERVA £ 300.000.

Balanceie em 30 de novembro de IS92 
Aclivo

Accionistas, entradas a rea-
lisar.........................

Lettras descontadas..
Empréstimos, contas 

cionadas e outras..
Lettras a receber....
Penhores de empréstimos, 

contas caucionadas, cré­
ditos, etc...........................

Diversas contas...................
Caixa, em moeda corrente

4.444:444*440 
2.177:789*630

5.2! 1:950*295 
1.516.164*370

cau-

2.337:305*620
2.011:675*728
3.669:481*666

21.368:817*749

Passivo

Capital................................... 8.888:888*880
Cjntas correntes sem juros 2.641:827*142 
Contas correntes cmi juros

á prazo..............................
Depositos a prazo fixo com

aviso e por lettras...........
Titulos em caução e de­

posito.................................
►Lettras a pagar..................
I .ettras deposi tadas...........
Diversas contas....................

2.867:617*536
1.372:861*470
1.681:157*580 

69:116*846 
656:148*040 

3.191:200*255
21.368:817*749

f
v

S. E. ou O.
Rio de Janeiro, 9 do dezembro de 1892.— 

Pelo The British Bank of South America, 
limited.—A Mengc, manager.— E. P. de 
Saonc, accountant.

ANNDH.GIOS *

Companhia A^i-icola © Colo- 
nisadova d© Vassouras

Ficam á disposição dos Srs. accionistas, no 
escriptorio da companhia, os documentos a 
que se refere o art. 147 do decreto n. 434 
de 4 de julho de 1891, referentes ao balanço 
de 39 de junho ultimo.

Rio de janeiro, 1 de dezembro de 1892. — 
Eduardo C. Ferreira de Carvalho, director- 
secretario.

PATENTES DE INVENÇÃO
N. 1.531—Relatorio explicativo do preparado 

de crina e cabos vegetaes, extrahidos do bu- 
tiazeiro, pelo sgslema Sanchez
O butiazeiro, é uma pequena palmeira, 

existente no território dc quasi todo o estado 
do Rio Grande do Sul,e da palha da folhagem, 
fornecida pela mesma, é que o inventor tem 
conseguido os productos industriaes de crina 
vegetal e cabos que a este acompanham, me- 
deante processo c machinismos de sua inven­
ção, conforme as amostras e desenhos que a 
este acompanham.

O preparo da matéria prima obtem-se do 
seguinte modo:

1. ° Para a crina vegetal:
Cortada a folhagem da arvore, é posta a 

murchar, sendo depois fervida em agua ele­
vada á mais alta temperatura, não se addi- 
cíonando ingredientes á agua. Seccad • a pa­
lha, ao ar livre, é sugeita ao machinismo 
representado no mappa n* 1. e ahi obtcin-so 
a crina, cuja amostra se apresenta,

2. ° Para os cabos:
Cortada a folhagem e depois de murclm, ò 

fervida em temperatura elevadíssima, em 
uma solução, composta de duas partes de pe­
dra huine e cinco dc korozene por cada 100 
litros de agua, ingredientes estes que dão ao 
preparado extraordinária fortaleza, grande 
elasticidade e agradavcl aroma, como melhor 
s verifica na amostra quo acompanha o re­
latório.

O mappa n 1 representa em diversas po­
sições os machinismos apropriados para o 
fabrico da crina vegetal.

A fig. n. I do dito mappa representa os
tambores de ferro ou madeira, tambores esses . — ----- -------- 1. . ... ■■
que conteem púa? do ferro, aço ou qualquer Rio de Janeiro — Imprensa Nàfclonal —1892
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è.»aceito :P. que amesa conjunctamente com os ac- 

cionis ^s, Sr. José de Castro e Antonio Mar- 
a.e Oliveira, assignema presente acta 

,'oni.stas presentes ;

Companliia Estrada d.© 
Ferro r£\li.©r*©zopolis

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Convido os Srs. accionistas para se reuni­

rem em assembléa geral extraordinária, no 
dia 17 do corrente, á 1 hora da tarde, no 
salão do prédio n. 2, á rua General Camara, 
afim de lhes ser apresentado o estado atual da 
companhia e resolverem o que for de mais 
conveniência aos interesses da mesma.

Rio dc Janeiro, 10 de dezembro de 1892. — 
Bar/'o dc Mesquita, presidente.

ques
pelos acci

2\ que seja exarado 
mesa.pelo moJo correcto por* que 
trabalhes.

Nada mais liavendo a tratar, o Sr. presi- 
sessão ãs 3 3/4 lioras da

um voto de louvor á 
conduziu os

dente encerra a 
tarde.

Eu, Carlos Ullmann, servindo de Io secreta­
rio, mandei trasladar esta acta que, em ses­
são, redigi, e. depois de a ater conferido e 
achado conforme assigno-a em seguida ao 
Sr. presidento da mera— C. Fcrdnand
Tinhenauer, presidente. — Cario-; U/fmnnn, 
Io secretario.—J'tio Ribeiro Fernandos Coelho. 
2° secretario.—José de Castro.— Antonio Mor­

de Oliveira.

Banco do Credito IVlovel

A directoria do Banco de Credito Movei 
convoca ao3 Srs. accionistas para uma assem­
bléa geral extraordinária no dia 12 do cor­
rente. ao meio-dia, no salão do banco, á rua 
Primeiro de Março n. 72, afim de resolver 
sobre uma proposta da mesma directoria re­
ferente á reforma do banco e de seus esta­
tutos, comprehendendo a modificação do ca­
pital e a integração de aeções, tudo conformo 
foi deliberado pela assembléa de 1 do setembro 
ultimo.

A’ disposição dos Srs. accionistas ficam 
neste banco exemplares Impressos do plano 
da reforma.

As transferencias das aeções ficam suspensas 
desde o dia 0 do corrente.

pelo Banco de Credito Movei, João José do 
Monto, presidente interino,

rjues

2N. 1826 — Certifico que foi archivada hoje 
nesta repartição sob n. 1820 em virtude do 
despacho da Junta Commercial a acta da as- 
sembtéa geral extraordinária da Companhia 
Fabrica (te Fiação e Tecidos Industrial Ma- 
géense. realisada no dia 2-1 de muio ultimo, 

qual foram approvadas as alterações feitas 
estatutos.

na
em seus

Secretaria da Junta Commereial da Capital 
Federal, 23 de junho de 1802.—O ofiicial 
jnaior, Manoel do Nascimento e Silva,

(Estavam eolla/tes sei los no valor do 5*500 
e, m lado, o grautfe sello da junta.;

(.


